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RESUMO
O presente estudo objetiva refletir sobre o papel da 
Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisionado na for­
mação do educador para as séries iniciais do ensino de 19 grau. 
0 pressuposto básico do estudo é de que essa formação deve fa­
vorecer o desenvolvimento de capacidades pessoal e profissio­
nal, preparando-o para assumir a diversidade de funções que a 
sociedade dele exige para o desenvolvimento da educação. De­
ve, ainda, auxiliá-lo a adquirir flexibilidade intelectual, es­
pírito científico e crítico, para que ele possa se adaptar à 
evolução das condições educativas e contribuir à inovação edu­
cacional. Essa formação tem ensejado inquietações diretamente 
relacionadas ao binômio teoria e prática em educação.
A pesquisa fundamenta-se em uma retrospectiva histórica 
do Curso de Magistério associada à análise do desempenho do 
sistema de ensino, relacionando-o à competência profissional do 
educador, a esclarecimentos sobre os conceitos de teoria e prá­
tica e à discussão da interação Didática-Prática de Ensino. Pro­
curou-se, portanto, ressaltar a perenidade de alguns dos prin­
cipais problemas dos cursos de formação de professores, prin­
cipalmente dos que se referem às desvinculações da teoria e da 
prática.
Assim, no intuito de investigar as noções dos estagiá­
rios a respeito da Prática de Ensino (sua finalidade, seu va-
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lor e sua posição dentro do Curso) e das professoras regentes 
de turma de escolas onde se desenvolve o estágio, foram elabo­
rados e aplicados questionários a 95 estagiários do Instituto 
de Educação do Paraná e a 49 professores de quatro escolas de 
Curitiba onde são realizados os estágios.
A análise dos dados coletados possibilitou verificar que 
(1) a dissociação da teoria e da prática persiste; (2) as 
atividades desenvolvidas pelos estagiários não englobam a gama
de experiências indispensáveis ao desempenho profissional; (3) as
estagiárias ressaltam a falta de conhecimento dos conteúdos en­
sinados nas séries iniciais do ensino de 19 grau; (4) as es­
colas em que se desenvolve o estágio não apresentam as condi­
ções ideais para sua realização; (5) as professoras das esco­
las esperam das estagiárias um desempenho para o qual elas não 
estão preparadas.
A análise desses dados ã luz do referencial teõrico- 
conceptual possibilitou, ainda, a proposição de algumas reco­
mendações para o aprimoramento do Curso de Magistério, notada­
mente da disciplina de Prática de Ensino.
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SUMMARY
The major objective of this study was to discuss the 
role played by supervised pre-service training in the preparation 
of teachers for the early grades of elementary education. The 
basic assumption of the study was that the preparation of teachers 
should support the development of the student-teachers' personal and 
professional abilities, as well as prepare them to take up the 
diversity of roles required by society for the development of 
education. This preparation should also help them to acquire 
intellectual flexibility and scientific and critical thinking, 
so that they may adapt their action to the evolution of educational 
thought and contribute to educational innovation. The pre-service 
training of student-teachers has launched a great many studies 
which have been particularly related to the dyad theory-practice 
in education.
This research is founded on an historical retrospective 
of the Normal School associated with (a) an analysis of the 
performance of the school system in that it relates to the 
professional abilities of the educator; (b) a clarification of 
the concepts concerning theory and practice; and (c) a discussion 
of the interaction between didactics and pre-service training. 
The purpose of this review of the litterature was to highlight 
the lastingness of the major problems facing teacher-training 
courses, mainly those related to the gap between theory and
xi
practice.
Thus, in order to investigate the student-teachers* notions 
concerning pre-service training (its objectives and value, and 
its role in the curriculum) and those of the teachers of the 
classes where pre-service training occurs, questionnaires were 
filled out by 95 student-teachers from the Instituto de Educação 
do Parana and by 49 teachers from four Curitiba schools.
The analysis of the data made possible the following 
statements: (a) a gap still exists between theory and practice;
(b) the activities undertaken by the student-teachers do not 
encompass the array of experiences which are deemed necessary 
for their professional life; (c) the student-teachers emphasize 
their lack of knowledge of the curriculum content of the early 
grades of elementary education; (d) the schools where pre-service 
training is conducted do not present the ideal conditions for 
its realization; (e) the teachers expect of the student-teachers 
a performance for which they are not adequately prepared.
The analysis of the data vis-à-vis the theoretical-conceptual 
frame of reference made also possible the forwarding of 





1.1 O PROBLEMA E SUA IMPORTÂNCIA
As transformações pelas quais vem passando a sociedade 
brasileira, nos últimos anos, têm evidenciado que a construção 
de uma sociedade democrática impõe o resgate da dívida social, 
historicamente acumulada para com a maioria da população bra­
sileira que vem sendo marginalizada dos direitos sociais bási­
cos .
Para se entender o papel da escola na democratização so­
cial basta lembrar que a educação escolar constitui instrumen­
to fundamental para a formação do cidadão, pois tem como fun­
ção básica a socialização do saber elaborado, indispensável no 
processo de transformação histórica em direção a uma sociedade 
mais justa, pela participação consciente dos seus egressos. Es­
ta ação socializadora cabe inquestionavelmente ao professor, 
por ser ele o mediador entre as condições gerais de aprendiza­
gem do aluno (meio físico e social, motivação, estrutura cog­
nitiva prévia, processos mentais) e as realidades sociais pre­
sentes na prática social, estas mesmas determinantes das con­
dições de aprendizagem mencionadas. Dessa forma, o caminho da 
formação cultural e científica é a articulação entre o proces­
so transmissão-assimilação ativa com a realidade social con­
creta visando a formação do homem como ser social que se rea-
üza no tempo e nas circunstâncias em que vive para ascender à 
sua condição plena de homem capaz de criar e transformar a rea­
lidade em comunhão com seus semelhantes. Deve-se ter presente 
que "criar uma nova cultura não significa somente fazer3 indi­
vidualmente 3 descobertas originas; significa3 também e espe­
cialmente 3 difundir3 criticamente3 verdades já descobertas3 ou 
seja3 socializá-las e as fazer base para ações vitais
A base de uma sociedade mais justa e mais humana requer 
uma educação crítica, participativa ©criadora. A educação não 
pode ser entendida como um ponto final, mas como um ponto de 
partida em que também o passado se liga dialeticamente ao fu­
turo no diálogo frutífero das gerações.
A educação democrática supõe respeito ao outro, diálo­
go, questionamento e argumentação. Ê dinâmica e necessaria­
mente participativa.
A competência profissional inclui o domínio adequado do 
saber escolar a ser transmitido, conhecimento de métodos e 
técnicas de ensino, atitude científica, maturidade emocional, 
objetividade, respeito e justiça.
fí imprescindível, dentro da sociedade atual, uma pers­
pectiva de educador, consciente de seu papel num processo edu­
cativo transformador, adequado â realidade da criança e do seu 
mundo.
Cabe lembrar o pensamento de COMENIO, sem dúvida o mais 
ardente apõstolo da democratização do ensino, que afirmava em 
sua Didacta Magna:
se queremos Igrejas e Estados bem or­
denados e florescentes e boas adminis­
trações 3 primeiro que tudo ordenemos 
as escolas e façamo-las florescer3 a
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fim de que sejam verdadeiras e vivas 
oficinas de homens e viveiros ecle­
siásticos 3 ■politicos e econômicos. 4s-
simy facilmente atingiremos o nosso 
objetivoj doutro modo3 nunca o atin­
giremos ?
O educador defronta-se com o desafio das mudanças de­
correntes de descobertas científicas, das inovações no campo 
da tecnologia, das condições determinantes da estrutura social, 
dos valores em constante evolução e ao mesmo tempo com os ele­
vados índices de reprovação e evasão escolar principalmente nas 
séries iniciais do ensino de 19 grau.
A formação do educador é questão vital no contexto mais 
amplo da problemática educacional brasileira e precisa ser se­
riamente repensada a fim de que o mesmo seja devidamente pre­
parado para desempenhar sua função de agente de transformação 
social.
Nota-se que na formação do educador para as séries ini­
ciais do ensino de 19 grau tem-se maior preocupação em comuni­
car o saber pelo saber, sem que se estimule o aluno a assumir 
uma atitude reflexiva acerca do significado que o saber terá 
para ele. Métodos e técnicas de ensino são repassados para o 
futuro docente, sem que lhe seja dado refletir, a partir da 
vivência do cotidiano das classes, sobre a possível exeqüibi- 
lidade do aprendido.
O professor por ser o responsável no processo de trans­
missão do saber, deveria possuir o domínio de um saber-fazer- 
didático.
A bibliografia educacional que busca instrumentalizar es­
te saber-fazer-didático enfatiza a necessidade da coerência in­
terna do processo entre os objetivos, metodologia e avaliação.
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Porém, este saber-fazer-didãtico vai mais além, necessita vin­
cular a teoria ã prática e à realidade do aluno a uma dimensão 
técnica eficiente. No currículo do Curso de Magistério, des­
taca-se como preocupação relevante e bastante complexa a Prá­
tica de Ensino bem como os condicionantes que podem comprome­
ter a eficácia da mesma.
Daí a opção que se faz neste estudo pela área didático- 
pedagõgica, com ênfase na disciplina denominada legalmente de 
Prática de Ensino sob a forma de Estáçjio Supervisionado. Como 
disciplina e atividade, a Prática de Ensino apresenta problemas 
típicos, não enfrentados pelas demais disciplinas pedagógicas do 
Curso de Magistério.
A relevância do tema proposto reside na contribuição que 
o mesmo poderá trazer para a melhoria dos currículos do Curso 
de Magistério, tendo em vista a melhoria qualitativa na forma­
ção dos professores que irão atuar no sistema educacional, que 
se refletirá no aperfeiçoamento do ensino de 19 grau. Sendo 
este o nível de ensino que abrange a maioria da população, con­
siderando-se sobretudo a postura acrítica dos educandos que na 
sua maioria se enquadram na faixa etária de 7 a 10 anos apro­
ximadamente, é possível avaliar a importância da qualidade da 
formação dos professores no que concerne aos resultados do en­
sino em geral. Como déstaca Piaget,
de nada adianta planejar sistemas de 
ensino eficazes se não for resolvido 
um importante problema: a preparação
dos professores, o que constitui real­
mente a questão primordial de todas 
as reformas pedagógicas 3 pois3 enquan­
to não for a mesma resolvida de forma 
satisfatória3 serã totalmente inütil 
-organizar belos programas ou construir 
belas teorias a respeito do que deve-
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ria ser realizado.^
Cabe ressaltar que este trabalho aborda apenas um as­
pecto de um tema abrangente e complexo e pretende colaborar pa­
ra a reflexão sobre o assunto, principalmente para os respon­
sáveis pela formação do educador das séries iniciais do ensino 
de 19 grau para que através de debates e questionamentos sobre 
a relação entre os conteúdos teõricos e a metodologia utiliza­
da no preparo do professor se consiga romper com a dicotomia 
entre teoria e prática, tão acentuada em cursos profissionali­
zantes como o é o Curso de Magistério.
Da realidade educacional intensamente vivida e refleti­
da pela autora, que procura respostas aos constantes desafios 
que lhe são lançados pelo cotidiano do trabalho em sala de au­
la é que se originou este estudo.
As idéias aqui desenvolvidas não têm a pretensão de es­
gotar o assunto; são, antes, um processo de busca e como tal 
estão em permanente movimento. Poderão ser vistas como ponto 
de partida para uma discussão sobre a necessidade de se defi­
nir prioridades na formação do professor, sem perder de vista 
as condições ambientais em que ocorrem; tendo presente que a 
educação de hoje deve ser ambiciosa e se constituir em oportu­
nidade à nova geração de educadores para enfrentar as perspec­
tivas infinitas do mundo atual.
1.2 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA
Das considerações apresentadas, configura-se o proble- 
ma-alvo deste estudo no seguinte: a disciplina Prática de En­
sino sob a forma de Estágio Supervisionado, no Curso dé Magis­
tério, se concretiza na prática, conforme o estabelecido na 
teoria?
Do problema apresentado decorrem as seguintes questões:
a) Os alunos têm conhecimento das finalidades do Está­
gio, de seu valor como experiência profissional?
b) A teoria apresentada no Curso está relacionada à prá­
tica educativa desenvolvida com os alunos do ensino 
de 19 grau durante o Estágio?
c) Quais as atividades mais desenvolvidas durante o Es­
tágio?
d) Quais os principais obstáculos encontrados?
•** s l ^  s l -e) Qual a opinião dos professores de 1. a 4. séries so­
bre o Curso de Magistério e o Estágio tal como se 
realiza atualmente?
1.3 OBJETIVOS DO ESTUDO
Tem-se como objetivos deste estudo:
a) investigar como se realiza a Prática de Ensino do 
aluno-mestre;
b) proceder ao levantamento dos principais fatores con­
siderados como obstáculos na realização do Estágio;
c) identificar as percepções dos professorandos quanto 
à sua formação teórica para uma prática educativa;
d) identificar as percepções dos professores das séries 
iniciais do ensino de 19 grau sobre o Estágio que se 
realiza atualmente;
e) apresentar recomendações para o currículo dos Cursos 
de Magistério, com base nos resultados obtidos.
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1.4 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO
cl S  ■**Este estudo foi realizado com alunos das 3. series do 
Curso de Magistério do Instituto de Educação do Paraná que ha­
viam concluído todas as etapas do Estágio, previstas legalmen­
te, até a época em que se aplicou o instrumento de pesquisa, e 
com professoras regentes de classe de quatro escolas da comu­
nidade onde se realizou o estágio de regência e que constante­
mente recebem alunos do Instituto de Educação do Paraná.
Foram excluídos deliberadamente, deste estudo, os alu­
nos que realizaram estágio no Instituto de Educação do Paraná, 
bem como as professoras do ensino de 19 grau dessa escola.
0 estudo, em decorrência de suas limitações, não pre­
tende chegar a generalizações mas, sim, levantar alguns indi­
cadores capazes de fornecer elementos para a reflexão e refor­
mulações acerca da Prática de Ensino na formação do educador
para as séries iniciais do ensino de 19 grau.
1.5 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO
0 Capítulo II apresenta o suporte teõrico-conceptual em 
que se fundamenta este estudo. Inicia com uma breve retros­
pectiva histórica do Curso de Magistério com enfoque especial 
à legislação educacional referente â disciplina Prática de En­
sino que se realiza sob a forma de Estágio Supervisionado. Tem 
como objetivo mostrar que o surgimento de uma nova perspectiva 
é sempre decorrente da experiência anterior; portanto, para que 
se possa compreender as tendências atuais da educação brasi­
leira é necessário enfocá-la como um processo histórico.
A seguir foram elaboradas algumas reflexões em torno da 
formação docente procurando relacionar a importância da quali-
dade de sua competência profissional à qualidade do ensino de 
19 grau, onde se registram os mais altos índices de repetên­
cia, evasão e concentração de matrícula.
Em seguida procede-se ao esclarecimento dos conceitos 
de teoria e prática considerados como componentes fundamentais 
da ação humana cuja unidade se dá na prãxis.
A partir da interação entre Didática e Prática de Ensi­
no, enfoca-se o Estágio como a vivência do processo ensino- 
aprendizagem em situação real.
O Capítulo III apresenta a metodologia da pesquisa rea­
lizada com a finalidade de identificar, analisar e avaliar as 
noções que o estagiário tem sobre as finalidades do estágio, 
seu valor como experiência profissional, bem como a sua opi­
nião sobre as orientações recebidas no Curso de Magistério e 
seu relacionamento com as professoras regentes de classe das 
escolas onde se realizaram os estágios. Por meio desta inves­
tigação procura-se, também, identificar a percepção das pro­
fessoras regentes de classe sobre o estágio que se realiza atual­
mente, os comportamentos que demonstram falta de preparo dos 
estagiários e sugestões para melhorar a qualidade do ensino de 
19 grau.
O Capítulo IV enfoca a análise e interpretação dos da­
dos obtidos a partir da aplicação dos instrumentos de pesquisa 
aos estagiários e às professoras das escolas da comunidade on­
de se realizou o estágio de regência.
O Capítulo V apresenta a discussão dos resultados rela­




^"BROCCOLI, A. Antonio Gramsci e l'educazione como ege- 
monia« Florença, La Nuova Italia Ed., 1974. p.69.
2
COMENIO, J. Amõs. Didáctica Magna. Trad. Joaquim Fer­
reira Gomes. Fundação Calouste Gulbenkian, 1957. p.33.
3 ~PIAGET, Jean. Para onde vai a educaçao? Trad. Ivette
Braga. Rio de Janeiro, Jose Olympio Editora, 1973. p.28.
CAPÍTULO II 
REVISÃO DA LITERATURA
2.1 RETROSPECTIVA HISTÓRICA DO CURSO DE MAGISTÉRIO
O mundo da cultura e da vida social, em sua totalidade 
e em cada um dos seus aspectos institucionais particulares, es­
tá submetido a um processo contínuo de transformação, possui vim 
dinamismo intrínseco e ininterrupto feito de contradições, de 
desajustamentos e de permanente procura de novos ajustamentos; 
é, portanto, de natureza essencialmente histórica. Ê por isso 
que, "ninguém pode presumir conhecer em profundidade uma rea­
lidade atual sem estudar-lhe a dimensão histõricas isto é3 sem 
perscrutar no passado as linhas de força ou tendências dinâmi­
cas quej a longo prazo3 produziram as hodiernas configurações, 
o atual contexto socioeconõmico e so cio cultural"
Para que se possa compreender as tendências atuais do 
processo educativo ê necessário vê-lo no contexto mais amplo 
da sociedade brasileira, o que pressupõe vima retrospectiva his­
tórica.
PERÍODO COLONIAL
A história da educação brasileira tem seu início 15 dias 
após a chegada dos jesuítas ao Brasil, quando o Padre Vicente 
Rijo instalava a primeira aula de "ler e escrever" em Salvador.
Durante o Brasil-Colônia, funcionou aqui um sistema edu­
cacional montado pelos jesuítas que cumpria com uma série de
funções, também importantes para a coroa portuguesa.
Resumidamente, pode-se caracterizar a fase colonial pe­
la inexistência de instituições autônomas que compõem a socie­
dade política. Essa se reduz às representações locais do po­
der da metrópole.
A sociedade civil era composta quase que exclusivamente 
pela Igreja. A infra-estrutura econômica correspondia ao mo­
delo agro-exportador. A estrutura social era composta da clas­
se trabalhadora (escravos), os latifundiários e donos de enge­
nho, os administradores portugueses e o clero, na maioria je­
suítas .
A escola, como mecanismo de re-alocação dos indivíduos 
na estrutura de classes, era totalmente dispensável, restando- 
lhe apenas duas funções: a de reprodução das relações de domi­
nação e a de reprodução da ideologia dominante.
As escolas dos jesuítas preenchiam perfeitamente essas 
funções. Com isso a Igreja Católica penetrava de certa forma 
na própria sociedade política através da educação; inculcando o 
cristianismo e a cultura européia.
PERÍODO IMPERIAL
0 Brasil imperial, segundo CHAGAS, "viveu em um mundo
real e outro ideal. A começar pela Independência. Esta após
conquistada no plano político3 deveria convergir para o desfecho
lógico da unidade nacional; mas o que se viu foi o enfraquecimento
do Poder Central4 com o Ato Adicional de 18343 e o conseqüente
2
fortalecimento das oligarquias locais". Para isso muito contri­
buiu o liberalismo presente no Grito do Ipiranga, que fazia pro­
pugnar pela descentralização do que ainda não chegara a unir-
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se para constituir uma nação plenamente organizada.
A economia continua agro-exportadora, a força de traba­
lho escrava é parcialmente substituída pelos imigrantes. A abo­
lição da escravatura, sõ ocorrida no final do Império, é típi­
ca de um ato político ideal. A influência da Igreja mantinha- 
se poderosa, como uma das realidades mais solidamente estabe­
lecidas» e veio a robustecer-se pela sua paradoxal união com 
a maçonaria. A vida intelectual seguia como antes o modelo eu­
ropeu, predominantemente francês. O panorama educacional era 
uma replica do panorama geral.
A Constituição Outorgada de 1824 estabeleceu que a ins­
trução primária seria gratuita a todos os cidadãos e, quase de 
passagem, aludia mais adiante a colégios e universidades. En­
tretanto, não havia nem esboço de uma política nacional de edu­
cação.
Dez anos depois, o Ato Adicional atribuiu expressamen­
te âs Assembléias provinciais a competência para legislar so­
bre a instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê- 
la, não compreendendo as faculdades de medicina, os cursos ju­
rídicos, academias existentes e outros quaisquer estabelecimen­
tos que de futuro fossem criados por lei geral.
Assim, o Poder Central tomou a seu cargo o ensino supe­
rior do País e, em relação ao primário e secundário, limitou- 
se ao município da corte.
Com o ato de criação do Colégio Pedro II, em 1837, é que 
o termo secundário, já usado em sua acepção pedagógica, em de­
bates parlamentares, relatórios oficiais e na imprensa, passa 
a ter curso como termo legal.
Ensino secundário refere-se a um tipo de ensino minis­
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trado em instituições chamadas de colégios, liceus, ginásios, 
institutos, ateneus, e cujo currículo tem concretizado uma con­
ciliação, mais ou menos bem sucedida, entre a tradição pedagó­
gica anterior ao século XIX e as novas condições e necessida­
des do mundo moderno.
Data daquela época, no Brasil, a criação da primeira es­
cola normal no estado do Rio de Janeiro (Niterói, 1835). Com 
esta escola normal inaugura o Brasil seu sistema descentraliza­
do de formação de professores primários.
Na província do Paraná, afirmavam as autoridades em 1868 
que o principal obstáculo â melhoria do ensino era a falta de 
pessoal habilitado para o magistério. A criação da escola nor­
mal era ainda uma idéia discutida na província.
Nesse ramo, o presidente se pronuncia contra as duas 
medidas indicadas pelo inspetor geral, para melhorar o ensino 
primário - a obrigatoriedade da freqüência e a escola normal.
A escola normal no Brasil tem o des­
tino de plantas exóticas - nascem e mor­
rem quase no mesmo dia. Por que? Por via 
de regraj só quer ser professor, quem 
não pode ser outra coisa. Falta aqui 
o gosto pela instrução, faltam incen­
tivos para os mestres3 falta pessoal 
para as escolas desta categoria3 e a 
província ê pobre. Além das escolas 
normais3 existe outro sistema3 empre­
gando-os como alunos-mestres3 depois 
como ajudantes. Mas com quem apren­
derão estes adjuntos os métodos de en­
sinoj e o sistema prático de dirigir 
uma escola? Com os mestres das esco­
las? Mas estes3 onde aprenderam es­
tas coisas? Acredito numa concilia­
ção entre os dois sistemas. Proponho 
a criação de uma escola preparatória.
Os alunos que a freqüentarem3 serão ao 
mesmo tempo alunos-mestres nas esco­
las primárias da capital. Assim a prá- 
jtica andará perto da teoria. Os alu­
nos que forem dados por prontos3 e hou-
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veremjxtingido a idade de 18 anos3 
ficarão adidos3 na qualidade de adjun- 
toSj às escolas públicas 3 cujo número 
de alunos exceder a 50y vencendo por 
essa ocasião uma gratificação razoável, 
proporcional ao tempo de serviço. Esta 
providencia servirá de incentivo po­
deroso aos ânimos vacilantes3 e muito 
contribuirá para que desapareça3 ou ao 
menos diminua essa aversão geral que 
se tem hoje às augustas funções do ma­
gistério t facilitando aos pretenden­
tes nobremente3 providos de suficien­
te grau de cultura intelectual3 cer­
cados da influencia corrosiva do pa­
tronato escandalosoy tranqüilos quanto 
â sorte que os aguarda no futuro. ^
Somente a 12 de abril de 1876, a lei n9 456, autoriza o 
governo da província a reformar o Regulamento da instrução sis­
tematizando-o sob as seguintes bases:
a) criado o Instituto de preparatórios com as seguintes 
disciplinas: gramática nacional, latim, francês, in­
glês, alemão, geografia e história, filosofia, retó­
rica e matemáticas;
b) ao Instituto será anexa uma Escola Normal onde se des­
tinem as seguintes disciplinas: pedagogia e metodo­
logia, gramática nacional, aritmética e geometria com­
preendendo desenho linear, geografia e história prin­
cipalmente do Brasil.
Em 16 de julho de 1876 o presidente Lamenha Lins expede 
o Regulamento: o ensino da província se divide em primário, nor­
mal e secundário. A instrução normal será dada no Instituto 
e o seu curso normal em dois anos:
19 ano: gramática da língua nacional, pedagogia e meto­
dologia, instrução moral e religiosa;
29 ano: aritmética, geometria, geografia e história do 
Brasil, direito publico.
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Ao Instituto será anexada uma escola primária onde pos­
sam exercitar-se no ensino prático os alunos do curso normal.
Em agosto de 1884, passando a administração ao seu su­
cessor, diz o presidente Luiz Alves Leite de Oliveira Bello:
Restaurei o Instituto Paranaense ane­
xando-lhe uma Escola Normal reorgani­
zada. 0 plano é o mais modesto, jus­
tificado pelo molde estreito da ver­
ba. Anexei o curso normal ao Insti­
tuto acumulando os professores em duas 
ou mais matérias letivas; por ora es­
se recurso não tem inconvenientes por 
ser reduzida a m'atricula; de futuro vai 
ser necessário separar os cursos. 0 
programa da escola normal ê resumido 
em demasia; fui obrigado a não ampliá- 
lo para não dificultar ainda mais a 
matricula e por causa da verba. Pro­
curei tornar o titulo de normálista con­
vidativo, cercando-o de preferencias 
e garantias extraordinárias; nem por 
isso acudiu ã Escola maior número de 
alunos.^
Em janeiro desse mesmo ano o presidente Oliveira Bello 
expedira o Regulamento do Ensino Normal e secundário. 0 curso 
normal abrange:
19 ano: português, aritmética e álgebra, cosmografia e 
geografia, histõria, pedagogia;
29 ano: português, geometria e trigonometria, geografia, 
histõria, pedagogia; o estudo da pedagogia com­
preende a metodologia, administração de escola, 
instrução moral e cívica.
0 ensino de pedagogia tenderá especi­
ficamente a industriar o aluno-mestre 
na maneira de exercer o magistério 
conforme os métodos intuitivos.
0 curso deve ser essencialmente práti­
co evitando, quanto possível, a fei- 
.ção teórica e verbalista, procurando 
desenvolver as faculdades de aprecia-
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çãoj observação3 enunciação. A ins­
trução moral e cívica será ■prática e 
pedagógica3 curando ãe preparar o aluno- 
mestre nos processos experimentais da 
cultura do sentimento do dever e da 
pátriaj e deduzindo as suas lições dos 
fatos comuns da vida e acontecimentos 
históricos. 0 professor de pedagogia
conduzirá os seus alunos3 pelo menos 
uma vez por mês a uma escola pública 
de sua escolha para ensiná-los a di­
rigir as aulas■ primárias.5
Em setembro desse mesmo ano (1884) o presidente Brazí- 
lio Augusto Machado de Oliveira inforçna à Assembléia Provin­
cial que se faz necessário ministrar nas escolas um ensino prá­
tico que retribua pelo atrativo da novidade o que toma de es­
forço da criança e não o ensino de memorização que as escolas 
régias legaram. E aí estava o grande problema: preparar o mes­
tre. Professores em sua maioria rotineiros e mal apropriados 
à missão é o que em geral existe na província.
Em 1885 ao passar a administração a seu sucessor, sa­
lienta grande preocupação em relação ao problema do método e à 
questão do mestre. A escola prática, onde o candidato adquire 
a sua aprendizagem do mesmo modo como vai transmitir o ensino, 
essa não existe.
Em 1886, o ensino profissional da província era apre­
sentado pela escola normal, que nesse ano teve somente três alu­
nos, sendo que nenhum foi submetido a exame, por não estar pre­
parado .
Em 1888, o dr. José Cesãrio de Miranda, em seu relatório 
afirma que: "para elevar a escola ao nível do que ela ê nos
g
países cultos faz-se mister regenerar o professorado".
Em relação à escola normal, considera-a uma instituição 
sem vida, que não produz os resultados esperados. Aponta como
uma das principais causas da decadência do ensino não se ter 
estabelecido na lei um prazo de um ano e meio ou dois anos, 
dentro do qual devessem habilitar-se nas matérias do Curso Nor­
mal, todos os professores da província sob pena de perderem suas 
cadeiras. Para mais depressa fazer desaparecer o professor não 
normalista, seria necessário criar a escola normal de senhoras, 
à semelhança das que jã existem em outras províncias.
A questão principal em um curso normal é a prática real 
da educação, é a cultura de sua vocação para o ensino. Isso 
não pode o normalista conseguir em menos de três anos. As es­
colas anexas são as oficinas onde irão aprender a prática do 
magistério. Estas escolas devem estar aparelhadas com todos 
os elementos relativos ao ensino proporcionado pela aplicação 
direta de métodos experimentais.
REPÚBLICA
No início da I Republica, até 1915 aproximadamente, per­
sistiram as indefinições que marcaram a fase anterior.
Quando se esperava que a organização política espelhas­
se a unidade nacional, teve-se como Constituição um tratado hí­
brido de filosofia liberal-positivista.
A economia limitava-se praticamente ã produção do café 
para o mercado internacional, até 1930, quando sobreveio a cri­
se caféeira. Esta gerou a reabertura das fábricas cujas por­
tas se haviam fechado após a primeira guerra mundial.
A estrutura social dava sinais de. romper o dualismo rí­
gido que vinha da Colônia. Nos centros maiores formava-se um 
proletariado constituído dos descendentes dos escravos liber­
tos. No extremo oposto, uma aristocracia que jã não era ape­
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nas a dos senhores de engenho e barões do café, era uma aris­
tocracia do dinheiro que tenderia a impor-se daí por diante. 
Entre ambos os estratos, surgia uma classe média constituída 
de profissionais liberais, funcionários públicos e pequenos co­
merciantes ou industriais.
Neste período se delineiam os primeiros traços embrio­
nários de uma política educacional estatal.
Levando a extremos o princípio de respeitar liberdades 
pessoais e suscetibilidades locais, a Constituição de 24 de 
fevereiro de 1891 aboliu a obrigatoriedade da escola primária e 
omitiu-se quanto â idéia de vim sistema nacional de ensino. Ao 
mesmo tempo, atribuiu aos estados a competência integral para 
os três níveis escolares.
Em relação à Escola Normal, os planos aprovados para es­
se período apenas se detiveram em minúcias de ordem administra­
tiva.
O sistema de 1890 foi o mais inovador apesar de ainda 
manter soluções como a admissão de adjuntos, que remontava ao 
ensino mútuo do começo do Império, a exigência de concurso pa­
ra nomeação, além de diploma.
Das inovações, algumas eram aplicações ao ensino normal 
do que se fazia no secundário, como a dispensa de escola pri­
mária para ingresso, a matrícula mediante exames a qualquer sé­
rie e a inspiração positivista do currículo. Houve também a 
criação do Pedagogium, um estabelecimento-modelo para aperfei­
çoamento e atualização constantes do magistério. Instalado em 
1890, sob a direção de Meneses Vieira, o Pedagogium foi extin­
to em 1891, reaberto em 1893, transferido ao Distrito Federal 
em 1897, e sob desgastes sucessivos, desapareceu antes do iní­
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cio do século.
No Paraná, as autoridades proclamam a importância dos
professores, em relação ao novo regime: da escolha do profes-
7
sorado, depende o melhoramento desejado neste país. E a con­
gregação dos lentes do Instituto Paranaense e escola normal 
recebe a atribuição de aprovar o novo regulamento do ensino pú­
blico, o qual anteriormente era aprovado pela Assembléia Le­
gislativa.
Nessa época se acentuam as preocupações com a Escola 
Normal. 0 diretor geral Justiniano de Mello e Silva comenta 
que tal escola deixa a desejar, não somente quanto às matérias 
e programas, como também quanto aos métodos: o ensino na esco­
la normal deveria ser intuitivo, sem esses exagerados desen­
volvimentos, que sõ servem para sobrecarregar a inteligência 
dos estudantes, sem utilidade prática para a profissão que 
pretendem abraçar.
fi levantado o problema da identidade institucional da 
Escola Normal, o que leva as autoridades a recomendarem a se­
paração entre esta e o ginásio. Isso acontece em 1906; o di­
retor geral sugere a nomeação de um diretor especial para cada 
curso, que poderia ser retirado dentre os lentes daquele esta-
g
belecimento.
As normalistas de 39 ano são distribuídas pelas escolas 
da capital, para estágio, pelo lente de Pedagogia, acentuando- 
se o caráter profissionalizante da escola normal.
Em 1914, o diretor geral Francisco Ribeiro de Azevedo 
Macedo apresenta um projeto para melhor distribuir os traba­
lhos da escola normal e amplia para quatro anos o curso, até 
então de três anos, apõs o primário. A congregação deveria ela-
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borar um regimento interno. Entre os artigos, que dispõem in­
clusive das disciplinas a serem desenvolvidas em cada série, 
encontra-se o número limite de matrículas: "não poderão matri­
cular-se no lÇ ano da escola normal, mais de 80 alunos> o que 
demonstra o aumento sensível da demanda".'*
Em 1920, os professores do ginásio e da escola normal 
passaram a ministrar separadamente as aulas dos dois cursos. 
A 10 de maio desse mesmo ano, foi criado o Grupo Escolar anexo 
à Escola Normal, sendo nomeado primei-ro diretor o professor
Heitor Borges de Macedo Júnior.
Em 7 de setembro de 1922, como parte das comemorações 
do centenário da Independência do Brasil, foi inaugurada a no­
va sede da Escola Normal Secundária do Paraná, pelo então go­
vernador Dr. Caetano Munhoz da Rocha.
O diretor da Escola Normal era o Dr, Lysímaco Ferreira da 
Costa, também Diretor Geral da Instrução Pública do Estado, 
função equivalente, hoje, ã de Secretário da Educação.
Na elaboração de suas bases educativas para a organiza­
ção da Nova Escola Normal Secundária do Paraná, o professor
Lysímaco Ferreira da Costa fixou o ideal que o norteava, ex­
pressando-se do seguinte modo:
Formar o professor primário senhor ab­
soluto da técnica da didática, perfei­
to conhecedor dos programas do ensino 
que vai ministrar3 capaz de compreen­
der em pouco tempo a alma da criança
e ornado das mais completas qualidades 
morais ê o fim capital da Escola Nor­
mal. Se o realizar 3 será o maior pa­
drão de gloria do Paraná.10
Em 1923, pelo Decreto n9 274 entra em vigor a reforma 
de Lysímaco Ferreira da Costa, que separava o plano de estudos
da Escola Normal da Capital em dois cursos: o fundamental ou
geral e o profissional ou especial. 0 primeiro durava três 
anos, e o segundo durava três semestres.
No curso especial, estudava-se:
19 semestre: psicologia, metodologia geral, metodologia 
da leitura e escrita, metodologia do dese­
nho, agronomia e higiene.
29 semestre: moral e educação cívica, metodologia da edu­
cação moral e cívica, noções de direito pá­
trio e de legislação escolar, metodologia 
do vernáculo, metodologia da aritmética, 
metodologia do ensino intuitivo, metodolo­
gia das ciências naturais, metodologia da 
geografia.
39 semestre: puericultura, metodologia da música, meto­
dologia dos exercícios físicos, metodolo­
gia dos trabalhos manuais, práticas e crí­
ticas pedagógicas.
Na década de 1920, são criadas escolas normais no inte­
rior do estado, com altas expectativas sobre sua influência no 
ensino primário regional. Em 1925, o concurso para professo­
res primários na capital exigia o diploma de normalista, como 
requisito, o que já era de lei desde 1921.^
A SEGUNDA REPÕBLICA (1930-1945)
Costuma-se denominar Segunda República ã era de Getúlio 
Vargas, da Revolução de 1930 à de 1945 ou à promulgação da 
Constituição de 1946.
No momento de transição entre a primeira e a segunda
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Republica chocaram-se dois grupos sociais de diferentes filo­
sofias pedagógicas. De um lado a espiritualista assumida pe­
los católicos, do outro a pragmatista assumida pelos pioneiros 
da Escola Nova.
Segundo SAVTANI, o movimento da Escola Nova toma força 
no Brasil, a partir de 1930. A Associação Brasileira de Edu­
cação, ABE, foi fundada em 1924 e, num certo sentido aglutinou 
os pioneiros da educação nova que vão depois lançar seu mani­
festo em 1932.
Esses momentos, 1924, com a criação da ABE, 1927, com a 
I Conferência Nacional de Educação, 1932, com o lançamento do 
Manifesto dos Pioneiros, são marcos da ascendência escolanovis- 
ta no Brasil, movimento este que atingiu o seu auge por volta 
de 1960, quando em seguida, entra em refluxo, em função de uma
nova tendência da política educacional, que poderia chamar-se:
~  12 os meios de comunicação de massa e as tecnologias de ensino.
Com maior ou menor ênfase defender-se-ã a democratiza­
ção do ensino, a escola do trabalho, alteração do papel do edu­
cador, natureza do currículo, métodos e técnicas de aprendiza­
gem.
Nesse ano (1930) ê criado pela primeira vez um Ministé­
rio de Educação e Saúde Pública entregue a Francisco Campos, que 
viria realizar mais uma reforma no ensino brasileiro.
Destaca-se na Reforma Campos a afirmação do caráter edu­
cativo do ensino secundário, em contraposição à prática então 
reinante de considerá-lo como mero ensino de passagem para os 
cursos superiores. Dessa concepção decorreu um corolário de 
importância fundamental: a metodização do ensino secundário, is­
to ê, a seriação obrigatória de seus estudos e a introdução
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- 13nesses estudos de uma disciplina pedagógica.
A Constituição de 1934 inclui pela primeira vez um ca­
pítulo especial sobre Educação. Passa a União a ter competên­
cia exclusiva de traçar as diretrizes da educação nacional e 
também de fixar o Plano Nacional da Educação.
Foram criados o Conselho Nacional e os Conselhos Esta­
duais de Educação e determinada a aplicação de 20% para os es­
tados e 10% para os municípios da renda resultante dos impos­
tos, visando a manutenção e o desenvolvimento dos sistemas edu­
cativos .
Em 1934, no Paraná, a Escola Normal Secundária é rees­
truturada: o curso geral passou a funcionar em dois anos ape­
nas, o qual foi transformado em curso ginasial pelo Decreto n9 
1929, de 30 de janeiro de 1936 segundo regulamentação federal; 
no ano seguinte o mesmo curso foi incorporado, pelo Decreto Es­
tadual n9 6150 ao Ginásio Paranaense, atual Colégio Estadual 
do Paraná. Ainda por efeito desse Decreto a Escola Normal Se­
cundária passou a chamar-se Escola de Professores, exigindo como 
condição de ingresso comprovante de conclusão do Curso Gina­
sial.
A Carta Constitucional de 1937, prenuncia novos rumos 
para a educação brasileira. A Constituição do Estado Novo le­
vou ao máximo a centralização e, conquanto lançando premissas 
que mais tarde conduziriam a novos progressos, eliminou várias 
conquistas incluídas na Carta anterior. Assim ê que do seu 
texto se excluiu a regra básica da educação como direito de to­
dos e dela fez-se um dever e direito natural dos pais, apenas 
cabendo ao Estado a vaga atribuição de não ficar estranho a es­
se dever. Pelo silêncio, extinguiram-se os Conselhos de Edu­
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cação dos Estados e do Distrito Federal, sem mais vincular
, . . 14recursos públicos para o ensino.
A partir de 1942, na gestão de Gustavo Capanema na pas­
ta da educação, não se elaborou um instrumento básico para 
disciplinar a educação em conjunto, preferindo encarar os vá­
rios graus em leis orgânicas separadas, cuja edição começou 
nesse mesmo ano.
A reforma Capanema representou a definição completa e 
acabada do ensino secundário como um tipo de ensino, perfeita­
mente caracterizado por seus objetivos, seu currículo e sua
organização geral.
Pela primeira vez foi tratada a articulação dos vários 
ramos de ensino médio, que se diferenciam pela especialização 
de cada vim.
Em relação â estrutura, organizou-se um ginásio de 4 
anos como base para vim colégio de 3 anos. Era o terceiro mo­
mento de vima evolução, se considerarmos que em Rocha Vaz (1925) 
a distribuição era de 5 + 1, em Francisco Campos (1931) de 5 +
2, antes de chegar a esta de 4 + 3 anos.
TERCEIRA REPÜBLICA
Pelo Decreto-Lei n9 8530 de 2 de janeiro de 1946 homo­
loga-se a Lei Orgânica do Ensino Normal. O currículo estabe­
lecido neste documento inclui a seguinte seqüência de estudos:
19 ano: Português, Anatomia e Fisiologia Humana, Física 
e Química, Desenho e Artes Aplicadas, Música e 
Canto, Educação Física, Recreação e Jogos.
29 ano: Biologia e Psicologia Aplicadas â Educação, Hi­
giene ~e Educação Sanitária, Didática da- Escola
24
Primária, Desenho e Artes Aplicadas, Música e 
Canto, Educação Física, Recreação e Jogos.
39 ano: Psicologia e Sociologia Aplicadas à Educação, 
Elementos de História e Filosofia da Educação, 
Higiene e Cuidados com a Infância, Didática e 
Prática da Escola Primária, Desenho e Artes Apli­
cadas, Música e Canto, Educação Física, Recrea­
ção e Jogos.
"Os regulamentos oficiais sobre o ensino normal atri­
buem grande importância, no processo de formação do professor 
â observação e à prática nas escolas primárias, mas3 na reali- 
dade3 as oportunidades de prática do magistério durante o cur­
so normal parecem estar muito aquém do que seria desejável.
Os cursos normais, tanto públicos, como particulares, 
se regem por legislação estadual. Em geral, porém, os regula­
mentos estaduais sobre o ensino normal não se afastam dos prin­
cípios e diretrizes traçados pelo governo federal. Razão pela 
qual acompanhar-se-á a evolução ocorrida no Instituto de Edu­
cação do Paraná, referente à Prática de Ensino, de acordo com 
as Leis que regem o Ensino Normal.
O Decreto n9.8530 de 2 de janeiro de 1946, relativo à 
Lei Orgânica do Ensino Normal, transformou a Escola de Profes­
sores em Instituto de Educação do Paraná com os seguintes cur­
sos: Jardim de Infância, Primário, Ginasial, Normal, de Admi­
nistração Escolar e outros de especialização.
A Constituição de 1946 havia fixado num dos seus pará­
grafos (Art. 5XV,d) a necessidade de novas leis e diretrizes 
para o ensino no Brasil que substituíssem aquelas consideradas 
ultrapassadas do governo Vargas.
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De fato com a reorganização da economia brasileira no 
contexto internacional, as funções dadas â Escola pelo Estado 
Novo não poderiam permanecer intactas. O Estado será o media­
dor dos novos interesses surgidos com a reorganização da eco­
nomia nacional e internacional depois da guerra.
A legislação educacional brasileira vai passar por uma 
série de indefinições que refletem uma fase de transição.
0 texto definitivo da Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional (LDB) somente será sancionado a 20 de dezembro 
de 1961 e tomando o n9 4024, remontando, porém, a 1948 o pri­
meiro projeto de lei, encaminhado ã Câmara pelo então Ministro 
da Educação, Clemente Mariani.
Em suas formulações iniciais, a LDB repetiu a norma cons­
titucional de que "a eduoação é direito de todos". Ao fazê-lo, 
conjugou-a estreitamente ã idéia de liberdade de ensino, en­
tendida esta como a absoluta igualdade de escola pública e es­
cola particular, embora desse preferência aos estabelecimentos 
oficiais na distribuição dos recursos públicos."^
Quanto aos graus escolares, conservou a lei o ensino pri­
mário do regime anterior e, ao menos formalmente, reuniu o se­
cundário e os ramos de formação profissional sob a designação 
comum de ensino médio.
Como duração, manteve-se o esquema básico de quatro anos 
para o ensino primário e de quatro mais três para o médio. 
Criou o Conselho Federal de Educação (sucedâneo do antigo Con­
selho Nacional de Educação) e possibilitou a criação de Conse­
lhos Estaduais. Estabeleceu liberdade e flexibilidade curricu­
lar, observados alguns preceitos nela fixados: o Conselho Fe­
deral de Educação indica até cinco disciplinas obrigatórias, que
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comporiam a parte nacional; a parte regional constituída pelas 
disciplinas que o Conselho de cada sistema viesse a fixar, ain­
da com obrigatoriedade; e a parte escolar, formada pelas maté­
rias que os estabelecimentos escolhessem de listas elaboradas 
pelos Conselhos. Em relação ao problema de formação do magis­
tério, a contribuição da LDB não foi das mais significativas.
0 Instituto de Educação do Paraná valendo-se da autono­
mia escolar preconizada na nova Lei, elabora um Plano Experi­
mental que, aprovado pela Resolução n9 23/65 do Conselho Esta­
dual de Educação do Estado do Paraná, passa a vigorar a partir 
de 1966.
0 Plano Experimental foi o resultado de estudos reali­
zados por uma comissão de professores do Instituto de Educação 
do Paraná, designada pelo diretor geral professor Lauro Esma- 
nhoto. 0 plano apresentou idéias inovadoras para a formação 
do professor do Curso Primário no que se refere às unidades in- 
tegrativas, à estrutura e organização do trabalho escolar em 
relação aos fins que se pretende atingir, à forma em que se­
riam atendidas as diferenças individuais dos alunos mestres, ao 
cuidado revelado pela complementação do rendimento escolar, à 
aplicação de processos dinâmicos de trabalho, ao tratamento es­
pecial de. profissionalização a que seriam gradativamente con­
duzidos os professorandos, â oportunidade oferecida aos pro­
fessores para a organização dos conteúdos programáticos das dis­
ciplinas através de currículo flexível.
Quanto à duração do Curso Normal, o Plano previa um pe­
ríodo mais extenso de preparação: três anos e meio, sendo o úl­
timo semestre, ou 79 período, destinado a regência de classe. 
Este estágio devido a sua importância foi considerado o ponto
culminante do Curso.
Pesquisando dados sobre o Plano Experimental, encontrou- 
se opiniões de vários educadores, destacando-se as seguintes, 
por se referirem explicitamente ao estágio.
0 professor Angelo Oliveros, técnico do Projeto Maior 
da UNESCO considera muito significante o fato de o aluno rece­
ber ao final de três anos um certificado de Curso Colegial, se 
não há inclinação para o Magistério. Um período de prática de 
seis meses em escolas primárias ê importante e valiosa prepa­
ração, mas essa prática não deveria localizar-se no último pe­
ríodo letivo e sim no penúltimo, possibilitando maior troca de 
idéias e experiências entre alunos e professores.
O professor Erasmo Pilotto descreve vários níveis de de­
senvolvimento da escola primária, desde as mais deficientes, ní­
vel um, até um ponto teõrico a atingir: nível cinco. Propõe ele­
var o ensino das Escolas Normais até o nível cinco, para assim 
trazer a escola primária até esse ponto. Enfatiza a premente 
necessidade de professores bem preparados profissionalmente pa­
ra atender à realidade das crianças paranaenses.
A professora Helena Kolody, na época Inspetora do Ensi­
no Médio assim se refere ao Plano: o Instituto de Educação em 
organizando um estágio de seis meses toma excelente medida que 
constitui um verdadeiro teste vocacional.
A professora Nair Macedo, diretora do Grupo Escolar Ti- 
radentes, considera necessária a renovação do Curso Normal, 
pois a professora recém formada traz grande ideal mas se per­
de, porque aprende muitas técnicas inaplicáveis. Ressalta o as­
pecto vocacional, pois o estagiário faz material muito bonito 
para as aulas, trata as crianças de modo especial, porém, na
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vida profissional, isso não ocorre, na maioria das vezes. 17
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QUARTA REPÚBLICA (1964 a 1985)
Analisando a estrutura e funcionamento do ensino médio 
baseado na LDB de 1961, constata-se que estava ocorrendo vima 
disfunção. O -ensino profissionalizante estava sendo utilizado 
pelas classes menos favorecidas como um meio de ascensão que 
permitia adquirir o diploma formal necessário para as inscri­
ções ao vestibular. Para solucionar esta crise, procurou-se des­
de 1968, uma política que vacilava entre contenção e liberali­
zação das vagas do ensino superior. Essa política precisava in­
- 18 fluenciar também o ensino de 19 e 29 graus.
A Lei 5692 que fixa diretrizes e bases para o ensino de 
19 e 29 graus, de agosto de 1971, procura corrigir as inade­
quações do sistema de ensino médio anterior, face a uma nova 
realidade econômica, mas também uma decorrência necessária da 
reformulação do ensino superior a fim de ajustar ideológica, es­
trutural e funcionalmente os três níveis de ensino.
As inovações introduzidas em relação â legislação ante­
rior podem ser resumidas em:
a) extensão definitiva do ensino primário obrigatório 
de 4 para 8 anos (Art. 18), gratuito em escolas pú­
blicas (Art. 20) e conseqüente redução do ensino mé­
dio de 7 para 3 a 4 anos (Art. 22) . O primeiro ci­
clo ginasial fica portanto, absorvido pelo ensino pri­
mário, tornando-se obrigatório para todas as crian­
ças na faixa etária dos 7 aos 14 anos;
b) profissionalização do ensino médio (antigo 29 ciclo 
do ensino médio - Art. 4 §§ 1 a 5, a Art. 8) garan-
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tindo ao mesmo tempo continuidade e terminalidade dos 
estudos;
c) reestruturação do funcionamento do ensino no modelo 
da escola integrada, definindo-se um núcleo comum de 
matérias obrigatórias e uma multiplicidade de maté­
rias optativas de escolha do aluno.
O aspecto mais discutido dessa nova lei é o da profis­
sionalização. O Capítulo V da Lei 5692/71, define uma políti­
ca de formação de professores e especialistas que procurava 
atender â problemática da educação brasileira. Propõe níveis 
de preparo que se elevam progressivamente, ajustando-se às di­
ferenças regionais do país e com flexibilidade que atenda aos 
objetivos específicos de cada grau, às características das dis­
ciplinas, áreas de estudo ou atividades e às fases de desen­
volvimento dos educandos (Art. 29).
A nova lei define a responsabilidade do professor ci­
tando Anísio Teixeira:
ensinar é uma arte e3 como tal3 não é 
algo que se aprende apenas em livros3 
nem na escola3 mas praticando3 sentin­
do 3 vivendo. Como é uma arte jã em 
parte cientifica3 envolve muitos co­
nhecimentos especializados e técnicos3 
além de uma inevitável visão geral da 
sociedade. Deste modo3 ê uma filoso- 
fia3 uma ciência e uma têcnica3 ins­
piradas pelo sentimento que dá ã arte 
seu poder de comunicação e comunhão.19
O professor tem uma grande responsabilidade profissio­
nal, portanto, não basta que esteja satisfatoriamente prepara­
do quer na parte de educação geral, quer na parte profissiona­
lizante. Indispensável se torna que toda esta bagagem seja mo­
bilizada a serviço dos objetivos que a escola pretende alcan­
çar, a fim de atender às aspirações da sociedade a que serve.
0 currículo mínimo aprovado pelo Parecer 45/72 do Con­
selho Federal de Educação, que permitirá alcançar os objetivos 
da Lei 5692 referente à habilitação profissional do professor 
para as séries iniciais do ensino de 19 grau, apresenta vim nú­
cleo comum, obrigatório em âmbito nacional e uma parte de for­
mação especial que representa o mínimo necessário à habilita­
ção profissional.
Devem os estudos de habilitação para o magistério:
- oferecer uma educação geral que possibilite a aquisi­
ção de um conteúdo básico indispensável ao exercício 
do magistério e permita estudos posteriores mais com­
plexos;
- promover a correlação e a convergência das discipli­
nas;
- assegurar o domínio das técnicas pedagógicas, por meio 
de um trabalho teõrico-prãtico;
- despertar o interesse pelo auto-aperfeiçoamento.
A formação especial constará de: Fundamentos da Educa­
ção, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau, Didática, 
incluindo Prática de Ensino.
0 Parecer 349/72 do Conselho Federal de Educação, que 
trata do exercício do magistério de 19 grau, assim se refere, 
em relação à Prática de Ensino: o aluno-mestre, por meio de 
atividades diversas e observações diretas, compreenderá a es­
trutura, organização e funcionamento da escola de 19 grau e 
entrará em contato com seu futuro campo de trabalho.
A Didática fundamentará a Metodologia do Ensino, sob o 
tríplice aspecto: de planejamento, de execução do ato docente-
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discente e de verificação da aprendizagem, conduzindo â Práti­
ca de Ensino e com ela identificando-se a partir de certo mo­
mento. Essa prática deverá desenvolver-se sob forma de está­
gio supervisionado. Deverá a Metodologia responder as indaga­
ções que irão aparecer na Prática de Ensino, do mesmo modo que 
a Prática de Ensino tem que respeitar o lastro teórico adqui­
rido nos estudos da Metodologia.
Através da Prática de Ensino o aluno-mestre deverá apren­
der técnicas exploratórias que lhe permitam identificar e di­
mensionar os recursos comunitários, bem como estagiar em ins­
tituições que desenvolvam atividades relacionadas com sua fu­
tura habilitação. Poderá ser anterior, concomitante e poste­
rior â Didática, embora não haja dúvida de que a concomitância 
tem vantagens sobre as outras duas, por manter indissociáveis a 
teoria e a prática.
A prática de ensino deverá ser realizada nas próprias 
escolas da comunidade, sob a forma de estágio supervisionado. 
Este estágio deve ser realizado quer em escolas da rede ofi­
cial como da rede particular.
Deverão ser selecionadas escolas que representem a rea­
lidade educacional do Estado, pois só assim o professorando co­
nhecerá as possibilidades e as limitações de uma escola real.
Sempre que possível as escolas escolhidas deverão apre­
sentar verdadeiro, mas positivo campo de estágio, para que o 
futuro mestre receba os exemplos que lhe servirão de modelo e 
inspiração na sua atividade docente.
Ressalte-se a extrema importância do papel do professor 
que supervisionará o estágio. Para que a Prática de Ensino al­
cance sua rentabilidade ótima será necessário que os encarre-
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gados de supervisionar o estagio e os alunos mestres melhor ava­
liem o trabalho realizado.
O trabalho realizado pelo professor é altamente comple­
xo e difícil, exigindo adequada formação e atualização perma­
nente. 0 ideal de aperfeiçoamento e indispensável ao educa­
dor. Ao escolher a profissão, jã se faz o ato de fé em que a 
humanidade, e cada um de nõs em particular, somos suscetíveis 
de constante aperfeiçoamento.
Essa constatação terá que aliar-se a vima resolução ra­
cional e permanente de melhorar o principal agente da cbra edu­
cacional: o professor.^
O Instituto de Educação do Paraná, no sentido de ade­
quar os planos de trabalho do ensino de 29 grau já existentes 
aos pressupostos da Lei 5692/71, procurou propor a formação pa­
ra o Magistério atendendo, em todos os momentos, as competên­
cias que a Lei recomenda na fixação dos currículos. No Proje­
to de Implantação da Reforma no Ensino de 29 Grau, elaborou-se 
o currículo aliando vima filosofia de idéia a vima filosofia de 
ação. Procurou-se inicialmente desenvolver a reflexão, que 
vem a ser a capacidade de o indivíduo dirigir suas atividades 
com precisão e de planejar de acordo com os fins em vista ou 
propósitos de que é consciente. A filosofia de idéia atua nes­
te sentido acompanhando reflexiva e criticamente a ação peda­
gógica. Considera relevante para as Escolas de Magistério, a 
formação psico-sõcio-pedagõgica do professorando, a fim de po­
der desempenhar o papel de intermediário entre a família e a 
escola, pois a educação integrada que constitui meta prioritá­
ria da Lei 5692/71 exige participação e coesão de todas as for­
ças que exercem influência no educando.
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O currículo pleno do 29 grau apresenta um núcleo comum 
obrigatório em âmbito nacional e uma parte de formação especial 
que representa o mínimo necessário â habilitação profissional. 
Atendendo ao Parecer 853/71 do Conselho Federal de Educação os 
conteúdos da parte de educação geral foram considerados também 
sob forma instrumental para integrar a parte de formação espe­
cial do currículo.
A educação geral envolve as matérias: Comunicação e Ex­
pressão, Estudos Sociais, Ciências Matemáticas, Físicas e Bio­
lógicas que se acham desdobradas em disciplinas nas grades des­
critivas .
A formação especial consta de: Fundamentos da Educação, 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau, Didática in­
cluindo Prática de Ensino, que também se sistematizam nas dis­
ciplinas exigidas pela referida Lei.
Ao final da 2? série o aluno pode preparar-se com maior 
intensidade para uma das duas opçoes: o ensino de 1. e 2. sé­
ries ou de 3? e 4? séries. O professorando que faz a primeira 
opção centra seus estudos na orientação, e nos princípios e mé­
todos do ensino da leitura e escrita. Na habilitação para 3f
a
e 4. séries, o professorando preocupa-se com o desenvolvimento 
das estruturas mentais da criança sob o ponto de vista das ope­
rações concretas, aprofundando-se no conhecimento de tais es­
truturas e suas necessidades básicas.
0 Curso de Formação para o Magistério tem a duração to­
tal de 2700 horas-aula, durante os 3 anos profissionalizantes. 
Além das 2700 horas são destinadas 200 horas para o estágio 
supervisionado. O referido estágio é desenvolvido nas escolas 
do ensino de 19 grau da comunidade (Anexo 1 - Grade Curricular
de 1972).
Em 1978 o Departamento de Ensino do 29 Grau da Secreta­
ria de Estado da Educação reuniu professores licenciados e es­
pecialistas para definirem uma linha comum a ser seguida com 
vistas â melhoria da organização e funcionamento dos Cursos de 
Habilitação para o Magistério.
Dos estudos realizados, resultou a definição de vim pla­
no contendo uniformidade na nomenclatura das disciplinas, or­
denação e seqüência; definição e distribuição de conteúdos e 
sugestões de atividades a serem desenvolvidas no Estagio.
As diretrizes curriculares foram aprovadas pelo Conse­
lho Estadual de Educação (Deliberação n9 022/79) como sugestão 
aos Cursos de Magistério do Estado do Paraná.
Em relação à Prática de Ensino, a referida Deliberação 
(n9 022/79) apresenta os seus objetivos e sugere pontos bási­
cos a serem considerados no desenvolvimento das atividades. 
Considerando a profissionalização como finalidade fundamental 
das Escolas de 29 Grau, reconhece a necessidade da Prática de 
Ensino como elemento de controle e avaliação na área profissio­
nalizante. A Prática de Ensino deve proporcionar aos alunos 
que se habilitam para o Magistério: (1) condições de reconhe­
cer o que ensina, como ensina e como agir para que a criança 
aprenda; (2) conhecimento de estrutura e funcionamento das leis 
que regulamentam o ensino de 19 grau, tornando-os capacitados 
para o exercício docente e desempenho de cargos administrati­
vos e pedagógicos, dotando-os de consciência profissional, atra­
vés da utilização dos métodos e técnicas da direção da apren­
dizagem, tornando-os capazes de alcançar os objetivos a que se 
propõem e atingir a sua meta que ê a de preparar o educando pa-
ra a vida.
Em decorrência dos objetivos são sugeridos alguns pon­
tos básicos. Inicialmente devem ser mantidos contatos com a 
comunidade escolar, para que se tenha uma visão geral de todos
os meios que atuam sobre o trabalho do professor. De uma for­
ma mais específica, devem ser estabelecidos, em uma segunda 
etapa, contatos com departamentos especiais das escolas e ob­
servações em classes de 1^ à 4^ séries para coleta de fatos, 
dados, análise e interpretação para diagnostico, proporcionan­
do, assim, oportunidade de escolha do futuro campo de ação.
Numa terceira etapa, a Prática de Ensino deve se deter 
no trabalho desenvolvido em sala de aula, através da partici­
pação e colaboração em todo o processo ensino-aprendizagem e 
finalmente para a direção real de atividades em classes de lf 
à 4f séries num trabalho decorrente de um planejamento e feito
em função de vim processo de avaliação.
Este trabalho de Prática de Ensino deveria ser supervi­
sionado por todos os professores do Curso de Magistério, e de­
veria ter como coordenador vim professor de Prática de Ensino.
Por ser vim trabalho gradativo e contínuo, oferece visão 
geral ho campo de trabalho e oportunidades de atuação especí­
fica dentro de uma sala de aula, proporcionando condições de
~ ~ 21 eficiente atuaçao na futura habilitaçao. (Anexo 2 - Grade Cur­
ricular /19 80) .
Em outubro de 1982 a Lei n9 7044 alterou dispositivos da 
Lei 5692/71 referentes à profissionalização do ensino de 29 
grau. Esta profissionalização, de obrigatória passou a ser 
facultativa. A proposta de qualificação para o trabalho, ex­
pressa no objetivo da Lei 5692/71, agora ê colocada sob a for­
ma de preparação para o trabalho.
A Lei 7044, em seu artigo 22, fixa a duração mínima pa­
ra o ensino de 29 grau em duas mil e duzentas horas de traba­
lho escolar efetivo a ser desenvolvido em pelo menos três sé­
ries anuais. Quando se tratar de habilitação profissional, es­
se mínimo poderá ser ampliado pelo Conselho Federal de Educa­
ção, de acordo com a natureza e o nível dos estudos pretendi­
dos (§ 19) .
Quanto à formação para o exercício de magistério, a re­
ferida Lei exige como formação mínima para o ensino de 19 grau 
- 1? à 4? séries - habilitação específica de 29 grau (Art. 30).
Em 1986, pela Deliberação 021/86 do Conselho Estadual 
de Educação é implantada no Instituto de Educação do Paraná no­
va grade curricular para o Curso de Magistério com carga horá­
ria de 2924 horas/aula (Anexo 3 - Grade Curricular/1986).
A Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisio­
nado segue orientações da Instrução 06/86 do Departamento de 
Ensino do 29 grau da Secretaria de Estado da Educação, que nor- 
matiza os Estágios Curriculares para o Sistema Estadual de En­
sino.
A referida Instrução (06/86) teve como objetivos: regu­
lamentar para o Sistema Estadual de Ensino, o Estágio Curricu­
lar dos cursos de 29 grau, nível técnico, com a finalidade de 
atender à Lei n9 6494/77 e Decreto n9 87497/82; as reivindica­
ções das escolas para que se dê aos Estágios Curriculares for­
ça legal, constituindo-os em parte integrante do Regimento Es­
colar; assegurar linhas básicas de ação que norteiam os Está­
gios Curriculares nos tres setores da economia: primário, se­
cundário e terciário.
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Para o Curso de Magistério, no qual o Estágio Curricu­
lar é considerado obrigatório, este nunca poderá ser inferior 
a um semestre letivo, ou seja, um mínimo de 360 horas.
Considerando a necessidade de complementar o contido na 
Instrução 06/86 face à especificidade do Curso de Magistério 
de 1? à 4f séries, bem como assegurar a continuidade da efeti­
va implantação da nova proposta de Prática de Ensino, o Depar­
tamento do Ensino de 29 grau da Secretaria de Estado da Educa­
ção expediu a Instrução n9 08/86 de 23 de setembro de 1986.
2.2 ALGUMAS REFLEXÕES EM TORNO DA FORMAÇÃO DOCENTE
A educação do homem contemporâneo é considerada como um 
problema de excepcional dificuldade em grande número de países 
e em todos, sem exceção, como uma tarefa da maior importância. 
É um assunto eminente, de envergadura universal, pois a ela é 
que se dirige o desafio da continuidade, ou não, das conquis­
tas e do convívio da raça humana neste planeta.
A educação deve ser, portanto, uma proposta às reais ne­
cessidades, â realidade concreta, interpretada e refletida ho­
je, com vistas para o amanhã.
Assim ê que a UNESCO (1971) ao constituir a Comissão In­
ternacional para o Desenvolvimento da Educação, mostra-se in­
tegrada no calendário político contemporâneo. E a preocupação 
com a formação do docente é um dos assuntos apresentados no re­
latório dessa comissão.
As tendências atuais da teoria e da prática pedagógica ca­
racterizam-se péla recusa de uma pedagogia centrada sobre o 
tema a ensinar ou sobre uma criança. Elas derivam da análise 
de processos concretos da educação do aluno, procèssos de ca­
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ráter psicológico e sociológico, dos diversos estádios da evo­
lução da infância, da adolescência e da idade adulta.
0 próprio ensino é considerado como a atividade do qual 
depende o êxito da formação escolar - que se torna o objeto 
principal de uma pedagogia. E o professor e suas capacidades 
profissionais ê que desempenharão o papel decisivo, no que se 
refere â qualidade do ensino. Deste modo, o problema da for­
mação do docente, encontra-se hoje situado no próprio coração
da problemática teórica da escola e da educação, no dizer de 
22Jiri Kotasek.
Não será possível encarar uma estratégia global da evo­
lução do ensino, sem antes encontrar uma solução para a forma­
ção do professor que se tornou um dos problemas-chave da vida 
escolar e da teoria pedagógica, da planificação quantitativa e 
qualitativa do sistema do ensino.
A UNESCO estabelece uma relação entre a função social da 
educação e o papel do docente, que deve estar aberto ao mundo 
exterior â escola, deve ser sensível â natureza da transforma­
ção social, cultural e educativa, deve estabelecer a ligação 
entre a experiência dos trabalhadores, os contributos dos di­
ferentes mídias, os conhecimentos profissionais, e a escola, 
isto para ser um orientador, um mediador entre os jovens e o 
mundo.
Embora se verifiquem diferenças nas prioridades atribuí­
das âs diversas funções do educador segundo os contextos na­
cionais, é unanimemente reconhecido ser o ensino uma profissão 
que requer um elevado nível intelectual e uma formação especí­
fica.
A análise das necessidades de formação devidas â evolu­
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ção do papel do docente, corresponde â procura de uma política 
e de uma organização dessa formação. Todos os organismos in­
ternacionais preconizam a reorganização da formação dos docen­
tes a ser concebida como um processo contínuo, coordenado, que 
começa pela formação inicial e prossegue ao longo da carreira. 
O conceito de integração ê utilizado para designar a estreita 
ligação a ser estabelecida entre a formação inicial e a forma­
ção durante o serviço. Verifica-se a integração na formação 
inicial quando a formação acadêmica nas disciplinas e a forma­
ção pedagógica e profissional tendem a ser paralelas e não con­
secutivas , e quando uma estreita ligação se processa entre teo­
ria e prática pedagógicas, para caminhar no sentido da teori­
zação pela reflexão acerca da prática, para renovar essa mesma
prática graças à teoria e para confrontar a teoria com as ex­
. . 2 3periencias reais.
Segundo FAURE e outros,
os educadores que tem hoje como uma 
das tarefas mais essenciais a trans­
formação das mentalidades e das qua­
lificações inerentes a todas as pro­
fissões 3 deveriam ser os primeiros a 
reconsiderar e transformar os crité­
rios e as bases da profissão de pro- 
fessorj onde as funções de educação e 
de animação ganham cada vez mais im­
portância em relação ãs funções de 
instrução.24
A mutação fundamental necessária á formação dos educa­
dores resulta do fato de que sua tarefa essencial será a de 
educar a personalidade e de abrir acessos ao mundo real.
Para GUSDORF,
-a verdadeira função da educação é,mi­
tigar o encontro futuro e aventurosot
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o diálogo do professor e do ãisdpu- 
lo, ou seja, o confronto de cada um 
consigo mesmo. Os anos de escola pas­
sam e esquece-se a regra de três, as 
datas da história e a classificação 
dos vertebrados. 0 que fica é a len­
ta e difícil tomada de consciência de 
uma personalidade. ^ 5
Segundo MIALARET, educar ê trabalhar para o futuro e a 
atitude prospectiva convém perfeitamente à pedagogia. Não é 
da escola, no sentido amplo do termo, que sairá o mundo de ama­
nhã. A escola é um dos fatores da evolução social, mas não é 
o único.
Há várias maneiras de interpretar a preparação de um 
indivíduo para uma realidade social: ensinando-lhe obediência 
para fazer dele o servidor dõcil das exigências do grupo a que 
se destina; será o trabalhador, o operário, o técnico perfei­
to, executando rigorosamente as ordens recebidas, ou então co­
locando os alunos na medida de adaptarem-se não somente ãs exi­
gências sociais e técnicas, mas também de compreendê-las, do-
2 6miná-las e sobretudo dirigi-las.
Preparar o mundo de amanhã e para o mundo de amanhã se 
resumem, pois, para o educador, em formar homens que se dis­
tanciarão cada vez mais da escravidão, que terão uma cultura 
geral e conhecimentos suficientes para desempenhar um papel 
ativo na sociedade futura, que terão uma personalidade suficien­
temente forte para resistir às obrigações técnicas ou às ten­
tações fáceis do progresso, que serão seres autônomos conscien­
tes de sua responsabilidade diante de si mesmos como diante da 
sociedade em seu conjunto. Mas o progresso não se realizará 
sem os homens, e deve-se ensinar-lhes que nenhuma fatalidade os 
arrasta contra sua vontade; o progresso moral e social será o
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que conseguirem os homens que se tiver formado. É confessar a 
responsabilidade do educador neste domínio.
"A função do magistério exigira poderosa imaginação3 uma 
vez que consistirá na proposição de problemas desafiadores pa­
ra a imaginação infanto-juvenil. Não se apelará para a fixa­
ção da aprendizagem3 mas para a criatividade e a originalida-
A função de ensinar é a mesma na sua essência, na sua 
nobreza, na sua vocação. Será a mesma pelos seus meios e as 
suas técnicas específicas. Cada um escolherá o seu ramo se­
gundo as preferências que o levarão a ocupar-se quer das in­
teligências infantis, adolescentes ou adultas, e ainda de acor­
do com o seu gosto e que mudará, segundo as circunstâncias da 
sua vida pessoal.
E o professor primário3 no mais mo­
desto escalão do ensino3 vai gozar de 
uma autoridade espiritual que nenhum 
dos que lhe sucederão no cumprimento 
da função educativa Junto da criança 
ou do adolescente irá possuir. Todos 
os professores futuros3 por maior que 
seja o seu valor3 não conseguirão igua­
lar o prestigio de que naturalmente 
se acha revestido o anjo da guarda do 
espaço escolar perante a criança que3 
pela primeira vez3 com temor e„tremor3 
transpõe o limiar da escola.
Em certos países como: a Dinamarca, Estados Uhidos, Rei­
no Unido, Checoslováquia, França, Polônia, URSS, o nível de 
formação de professores é o mesmo, introduzindo a formação do 
professor primário, ao nível universitário. O quadro apresen­
tado a seguir especifica a formação do professor primário em 
alguns países.
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FORMAÇÃO DO PROFESSOR PRIMÃRIO EM OUTROS PAÍSES
INGLATERRA
Curso universitário e mais um ano de curso es­
pecífico para o magistério.
FRANÇA
Dois anos de Universidade para posterior ingres­
so na Escola Normal, com dois anos de duração.
JAPÃO
Licenciatura de um ano após a conclusão do cur­
so superior.
ITÃLIA
Curso equivalente ao antigo normal brasi­
leiro .
CHINA
Curso equivalente ao antigo normal brasi­
leiro.
EUA
0 mínimo exigido é o certificado de bacharela­
do. Catorze dos cinqüenta estados dos EUA de­
terminam também, que o professor precisa, além 
do curso superior, o mestrado e mais um ano de 
formação adicional.
Nota-se que a legislação educacional brasileira é menos 
rígida que a de outros países mais desenvolvidos no que se re­
fere à qualificação mínima exigida para o exercício do magis­
tério nas séries iniciais do ensino de 19 grau.
Nas escolas normais criadas na década de 1970 com a aju­
da da UNESCO em seis países africanos (Camarões, Costa do Mar­
fim, Etiópia, Libéria, Nigéria e Togo), procurou-se não sõ for­
mar professores destinados a uma classe ou ao ensino desta ou
daquela matéria, mas produzir educadores rurais bem adaptados 
às condições locais onde iriam trabalhar, e capazes de elabo­
rar e organizar toda uma série de atividades do desenvolvimen­
to comunitário.
As instituições criadas nesses países perseguiam para­
lelamente dois objetivos:
a) formação de professores rurais, ao mesmo tempo qua­
lificados para ensinar educação primária adaptada a 
um país essencialmente agrícola e iniciados em ati­
vidades de animação, com vista ao desenvolvimento co­
munitário de maneira a nele participarem eficazmente;
b) ação de reciclagem e de aperfeiçoamento para o pes­
soal já em funções: inspetores primários, conselhei­
ros pedagógicos, professores de cursos normais e to­
dos os níveis, a fim de os informar sobre a reforma
pedagógica em curso e iniciá-los nos novos métodos
. - . 29e técnicas.
Como se constata, a questão da formação de professores 
é uma preocupação tanto dos países desenvolvidos, ccmo dos paí­
ses considerados subdesenvolvidos ou em vias de desenvolvimen­
to .
A formação profissional do professor para as séries ini­
ciais do ensino de 19 grau ê uma questão que está presente nos 
debates educacionais brasileiros, desdobrando-se nos mais di­
ferentes tipos de implicações.
0 que importa salientar ê que os cursos de formação do 
magistério em geral e das séries iniciais do 19 grau em parti­
cular não estão conseguindo preparar adequadamente o professor 
para atuar na nova realidade da escola básica.
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De acordo com MELLO,
no bojo da reforma do 29 grau3 a ha­
bilitação Magistério se desdobra em 
grades curriculares sofisticadas quan­
to à nomenclatura e vazias quanto ao 
conteúdo pedagógico. A questão cru­
cial da alfabetização fica diluída em 
uma carga horária insuficiente, para 
todas as metodologias. Por outro la­
do ela manteve os vícios que sempre a 
caracterizaram: desvinculação entre as 
disciplinas de fundamentos e a reali­
dade concreta da escola básica e en­
tre ambas e as chamadas disciplinas prá­
ticas; desconsiàeração pelas caracte­
rísticas e necessidades da criança de 
origem popular3 evidenciada por dis­
ciplinas de conteúdo abstrato ou im­
portado de outras realidades como ê o 
caso da Psicologia; estágios reali­
zados sem controle e supervisão ade­
quados .
Dentre as muitas críticas na formação de professores, 
FELDENS aponta a dicotomia teoria-prãtica, a supervisão espo­
rádica, a falta de esforços cooperativos entre agências de edu­
cação de professores, os sistemas educacionais e a comunidade; 
a ausência de abordagens que estimulem o auto-desenvolvimento 
profissional de professores."^
0 professor Bayard Boyteux, após vários anos fora do 
Brasil retoma suas atividades como professor de Matemática e 
vice-presidente do Conselho Estadual de Educação do Rio de Ja­
neiro ê entrevistado pela revista ANDE e assim responde ã per­
gunta: como o senhor vê a Escola Normal de ontem em comparação 
com os Cursos de Formação de Professores de hoje?
- Estive doze anos afastado do magistério no Brasil e 
quando voltei achei que tinha havido um rebaixamento do nível 
das escolas. Costumam afirmar que isto acontece porque hoje 
temos outro tipo de alunos nas escolas normais. Antigamente fre­
qüentavam a Escola Normal, predominantemente alunos de classe 
média, hoje vemos nas escolas normais as filhas dos trabalha­
dores, o que eu acho positivo, desde que consigamos incorporá- 
las para que melhor possam exercer o magistério. Hoje está sen­
do dado, na minha disciplina, a matemática superior que não 
será aplicada, de maneira nenhuma, por uma professora que vã
cl ^lecionar até a 5. série. Quer dizer, o que as alunas \râo real­
mente precisar em sua vida profissional futura, não será nun­
ca visto no âmbito da Escola Normal. O ensino está caõtico e 
a formação dos professores, inadequada.
Ao discutir, com uma turma, as necessidades de os alu­
nos reivindicarem, perguntei que reivindicações teriam a fazer 
e obtive como resposta: "um copo de leite, ao chegarmos pela 
manhã". Esta é a realidade de alunas da Escola Normal públi­
ca.
Colocada a questão: uma das coisas mais assustadoras por 
este Brasil afora é a falta de entusiasmo por esta profissão 
que se chama magistério e por este profissional que se chama 
professor.
Responde: Acho que dá para entender, quando comecei a 
lecionar em escola pública ganhava o mesmo que um coronel e ho­
je ganho menos que um soldado. Devemos fazer uma campanha de 
prestígio do professor e que deve passar necessariamente, pelo 
aumento salarial e pelo seu aperfeiçoamento constante. Hoje, 
com os salários que recebe, com a vida que tem, indo de escola 
em escola é impossível o professor se aperfeiçoar. Hã ainda a 
exploração das escolas particulares que, pagando um "salário 
de fome", obrigam o professor a trabalhar 8, 10 e até 14 horas 
por dia. Como este professor pode pensar em mudanças de ensi­
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no? Na UERJ, onde trabalho, existem mais de cem professores que
recebem e não dão aula. Existem professores que têm tempo in-
~ 32tegral, 40 horas semanais, em duas ou três universidades.
Segundo CUNHA, o custo do ensino público é alto devido
ao empreguismo, â ineficiência, aos recursos mal empregados.
Todos sabemos que as redes públicas estaduais e municipais têm
muito mais professores do que lugares para professores. Muitos
estão em cargos de chefia que crescem em razão geométrica, na
medida em que aumenta o tamanho das unidades escolares. São
chefes, assessores, auxiliares, secretários que fazem o custo
do ensino crescer, sem que essa gente toda esteja diretamente
ligada ao ensino. E mais: a verdadeira ojeriza pela sala de
aula faz com que muitos professores consigam ser requisitados
para trabalhos burocráticos nas Secretarias de Educação e nas
outras, tornando-se datilõgrafos, operadores de máquinas xerox,
mensageiros, nem sempre com desempenho satisfatório. Como os
salários desses professores continuam sendo classificados como
do magistério o custo aparente do ensino sobe com esse contin-
33gente de docentes fora da docência.
Reproduzindo, grandemente, a problemática que se confi­
gura ao nível nacional, a Habilitação Magistério, no Estado do 
Paraná, apresenta como principais dificuldades: descaracteri­
zação dos Cursos de Magistério; inadequação dos currículos ã 
realidade; preparo inadequado para atuação do professorando no 
estágio supervisionado; deficiente postura metodológica dos pro­
fessores, tanto da Escola Normal, como dos professorandos, ao 
nível da sua atuação; insuficiência de conteúdos formativos; 
ênfase inadequada dada a algumas disciplinas de Educação Ge­
ral, em detrimento às de Formação Especial, e a.ausência de um
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efetivo inter-relacionamento das disciplinas que compõem o cur­
. . 34nculo.
A assessoria técnica do Conselho Estadual de Educação 
elaborou estudos sobre o desempenho do magistério das classes
cl cL ^de 1. â 4. série do ensino de 19 grau. Como resultado desse es­
tudo, evidenciou-se o crescente despreparo do docente das clas­
ses iniciativas do 19 grau, até mesmo para trabalhar adequada­
mente um currículo por atividades. Paralelamente ficou claro 
que esse professor encontra grande dificuldade para dominar os 
conteúdos mínimos das matérias que seus alunos deverão apren­
der.
Em relação à análise feita ao processo da preparação do 
professor, destacar-se-á apenas os que se referem à disciplina 
Prática de Ensino; considerada como ponto vulnerável, aparece 
quase sempre desligada de outras matérias do currículo e, o 
que seria difícil de supor, desligada também dos Fundamentos 
da Educação. Muitos alunos dos Cursos de Magistério ainda fa­
zem Prática de Ensino com sobrecarga de material didático e usam 
procedimentos pedagógicos desaconselhados pelos conceitos cien­
tíficos trabalhados nas disciplinas consideradas teóricas.
Há professores de Prática de Ensino e de Didática que 
jamais debateram com os professores de Psicologia, com os de 
Biologia Educacional ou com os de Sociologia, a integração dos 
conteúdos de suas disciplinas ou a participação dessas disci­
plinas na formação técnica e profissional de seus alunos. As 
disciplinas são tratadas como um fim em si mesmas e não como
meios de se conhecer a criança ou de solucionar as dificuldades
, . 3 5  na aprendxzagem.
A formação de professores para atuar nas quatro primei­
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ras séries do ensino de 19 grau ê questão intimamente relacio­
nada â qualidade do ensino. Um dos reflexos dessa questão é 
observado na análise do rendimento dos sistemas de ensino, a 
qual evidencia altos índices de evasão e reprovação. "0 ponto 
de estrangulamento do sistema ê a passagem da 1? para a 2a: sé­
rie, onde as taxas de evasão e repetência, no Brasil, chegam a 
56%. 1,36
No Estado do Paraná, essa situação pode ser constatada 
a partir da tabela a seguir.
Tabela 1 - TAXAS DE APROVAÇÃO, REPROVAÇÃO E EVASÃO NO ESTADO DO PARANÃ


















1 APROVAÇÃO 63,1 50,2 68,2 71,3 76,4 56,4 61,2 64,9 74,0
9 REPROVAÇÃO 14,5 22,8 11/4 9,6 6,5 17,5 15,9 13,0 8,1
8 EVASÃO 22,4 27,0 20,4 19,1 17,1 26,1 22,9 22,1 18,0
Ò NATR. TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
1 APROVAÇÃO 62,4 49,5 66,8 70,2 75,7 55,4 60,0 65,0 73,8
9 REPROVAÇÃO 16,5 25,3 14,4 12,0 8,1 19,6 17,0 13,5 8,5
8 EVASÃO 21,1 25,2 18,8 17,8 16,2 25,0 22,9 21,5 17,7
1 MATR.. TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
1 APROVAÇÃO 60,0 49,7 65,4 68,2 74,1 49,6 54,1 59,9 70,3
9 REPROVAÇÃO 19,0 25,9 16,4 14,6 10,3 24,9 22,0 17,2 10,8
8 EVASÃO 21,0 24,4 18,2 17,2 15,7 25,5 23,9 22,9 18,9
2 MATR. TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 . 100,0 100,0 100,0
1 APROVAÇÃO 60,1 49,8 64,7 67,7 73,4 49,6 56,9 62,6 72,2
9 REPROVAÇÃO 18,0 24,9 16,1 13,9 10,0 23,4 19,3 14,8 9,0
8 EVASÃO 21,8 25,3 19,2 18,3 16,7 27,0 23,8 22,6 18,7
3 MATR. TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
1 APROVAÇÃO 60,1 50,8 65,1 67,5 72,9 48,4 55,9 62,8 71,2
9 REPROVAÇÃO 16,6 22,9 14,7 13,0 9,1 21,7 17,8 12,9 8,2
8 EVASÃO 23,3 26,3 20,3 19,5 18,0 29,8 26,2 24,3 20,6
4 MATR. TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
1 APROVAÇÃO 62,7 53,6 67,3 70,4 75,5 51,0 57,7 64,3 73,1
9 REPROVAÇÃO 15,4 22,2 13,9 11,6 7,9 20,2 16,7 11,6 6,7
8 EVASÃO 21,9 24,2 18,9 18,0 16,6 28,7 25,7 24,0 20,2
5 MATR. TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
FONTE: FUNDEPAR - SIE/SEED-PR
Embora se reconheça que fatores de ordem sõcio-econômi- 
ca têm parcela significativa de influência, o despreparo do
professor tem sido apontado como fator ponderável no quadro 
apresentado.
. Considerando-se que a realidade educacional brasileira 
está a exigir uma conjugação de esforços para enfrentar com 
competência os graves problemas que impedem a universalização
da educação básica no país, que o ensino de 19 grau ê o que
abrange a maioria da população, que ò-professor ê o elemento 
mais importante do processo ensino-aprendizagem, ê possível ava­
liar a importância da qualidade da formação dos professores pa­
ra o sistema educacional, no que concerne aos resultados do
ensino em geral.
Assim se justifica a necessidade de se pensar na educa­
ção do educador relacionada ao que está acontecendo na socie­
dade brasileira de hoje.
A sociedade avançou, criou novas oportunidades históri­
cas, e o fez através da diferenciação do regime de classes. A 
produção capitalista alterou-se, a incorporação aos países de 
economia central permitiu o florescimento de uma industriali­
zação maciça, que no passado esteve longe do alcance da classe 
trabalhadora.
A preparação do educador ê um processo complexo e difí­
cil que deve apoiar-se num grande número de aspectos a fim de 
dar-lhe o máximo de meios para resolver rapidamente os numero­
sos problemas diários que a prática escolar apresenta. O edu­
cador está se reeducando em grande parte por sua ação militan­
te, à medida que aceita a condição de assalariado, que prole- 
tariza sua consciência, portanto seus modos de ação. Isto ape-
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sar de ser uma pessoa da classe média. Ele rompe com seus pa­
drões ou então passa por um complicado processo de marginali­
dade cultural, porque compartilha de duas formas de avaliação: 
uma, que ê mais ou menos elitista; e outra, que é mais ou me­
nos democrática e divergente. Nessa situação-limite, o pro­
fessor se vê obrigado a redefinir sua relação com a escola, 
com o conteúdo da educação, com o estudante e seus pais e com 
a comunidade onde eles vivem.
No segundo prefácio de O Capital/ Marx apresenta um de­
bate muito interessante a respeito dos economistas alemães. 0 
que eles poderiam fazer, depois que os economistas clássicos ha­
viam criado a teoria econômica? O que poderiam fazer de ori­
ginal? Qualquer coisa que pudessem fazer era uma repetição, 
conseqüentemente, eles teriam que pensar aquela teoria de for­
ma crítica e. redefinir a sua relação com a sociedade. Ou acei­
tavam a teoria econômica dos clássicos e se convertiam em sa­
cerdotes da burguesia ou procuravam saber qual era o sentido 
imanente da história do presente. Qual era a classe que esta­
va lutando pela revolução? E até que ponto fazer a crítica da 
economia política não era fazer uma nova teoria econômica, uma 
economia política do proletariado? A mesma coisa se pode pen­
sar do educador. Não se trata de colocar o educador numa pers­
pectiva de õdio às instituições, de acabar com as escolas. Não 
se trata disso. Instituições e valores são sempre redefinidos 
na marcha das civilizações. O homem nunca se livrou de certas 
instituições.
Voltando ao exemplo de Marx, o educador tem uma liber­
dade muito grande. Pode identificar-se com a classe dominan­
te, com as classes intermediárias ou as subalternas. Tendo li­
berdade de escolha, é óbvio que o educador pode ter uma ampla 
margem de atuação política na sociedade. Os educadores mais que
os políticos são pessoas que convivem com os problemas essen-
«■ «• 37ciais da sociedade ao nível político. Portanto, o professor
precisa ter instrumentos intelectuais para ser crítico diante 
dessa realidade e para desenvolver vima nova prática, que vã além 
da escola. O professor precisa se colocar na situação de vim 
cidadão de uma sociedade capitalista subdesenvolvida e com pro­
blemas especiais e, nesse quadro, reconhecer que tem vim amplo 
conjunto de potencialidades, que só poderão ser dinamizadas se 
ele agir politicamente, se conjugar uma prática pedagógica efi­
ciente a uma ação política da mesma qualidade.
0 professor é um agente social e não necessariamente vim 
agente social de continuidade. É possível pensar o professor 
como agente de transformação da sociedade, atuando como parte 
do esforço social.
No plano educacional, liderança pressupõe visão de con­
junto do país, de suas potencialidades e de seus problemas. 
Implica o conhecimento do país, e isto é mais do que saber das 
estatísticas, é ter a capacidade de formular pensamentos gerais 
e abstratos a partir dos problemas concretos. Nada disto, no 
entanto, terá significado se, antes de mais nada, o professor 
não tiver vima competência técnica e científica na área de sua 
especialidade. Se ele souber das coisas sociais, mas não sou­
ber o que deva ensinar, inviabilizará seu papel social pela pró­
pria incompetência. Vale acrescentar que lhe é necessária vima 
competência prática em sua especialidade; porque sem capacida­
de de intervenção prática, a teoria não basta para educar.
Finalmente ele precisa de uma competência pedagógica.
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Competência pedagógica entendida como uma compreensão geral da 
situação em que está o seu aluno, como a consciência dos obje­
tivos gerais e específicos que ele, professor, tem em comum 
com seu aluno.
Como repetidor de aulas o professor perde a dimensão de 
educador e nem se questiona o porquê de ensinar, o que ensina. 
Torna-se parte passiva no processo e faz o mesmo com seu alu­
no. Superar isto é compreender seu papel e o de seu aluno, sa­
bendo situar no plano social geral o conteúdo específico de ca­
da curso. Isto ê uma parte importante do processo pedagógico, 
da qual o professor raramente está consciente, porque ele está 
hoje diante de um desafio para o qual não estã preparado.
Antes de especificar mais como deveria ser formado este 
professor, cabe investigar como os Cursos de Magistério têm 
tratado tal questão.
Afirmar que a situação do Magistério em todos os seus 
níveis e, em particular, no 19 grau é calamitosa, ê afirmar o 
óbvio. E dizer que parcela significativa de responsabilidade 
por este estado de coisas recai sobre os Cursos de Formação de 
Professores também não chega a ser novidade.
Porém, parece ser impossível uma reformulação ampla nos 
cursos que formam professores, sem antes modificar a função pe­
dagógica dos docentes que atuam nesses cursos. Tão importante 
quanto melhorar a formação do professor, é criar um lugar, na 
própria escola de 29 grau ou na Universidade, para atender às 
necessidades dos que jã estão diplomados, através de um conta­
to mais contínuo e permanente, visto que a formação do profes­
sor tem que ser feita através de um programa a longo prazo. 
É impossível durante o Curso de Magistério dar uma idéia dos
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problemas que o professor vai enfrentar na sua prática, a não 
ser de uma forma abstrata, que diz muito pouco. É na prática 
diária que o professor sente o problema. Há grande distância 
entre a escola que forma o professor e a prática necessária â 
realidade que ele vai enfrentar. Não somente ao que se refere 
â realidade econômica, política e social, mas à cotidiana: o 
fato de o professor ter como matéria primeira, em seu trabalho, 
seres humanos, cuja natureza ele desconhece na sua profundida­
de .
Daí, portanto, a grande responsabilidade das institui­
ções que formam os profissionais da educação. 0 próprio con­
teúdo que se ensina e se aprende, a prática pedagógica, o am­
biente da escola devem ser pensados de forma nova e transfor­
madora.
2.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS CONCEITOS DE TEORIA E PRATICA
2.3.1 Teoria: Conceito
O esclarecimento de algumas questões cruciais a respei­
to da teoria e prática em educação faz-se necessário, não só 
pela complexidade inerente à questão, como também, por serem 
pertinentes ao universo de preocupações que atualmente envolve 
muitos educadores.
Conforme a origem etimológica da palavra, teoria provém 
de thêorin, que significa observar, contemplar, refletir. A par­
tir do pensamento platônico, a palavra passou a ser utilizada 
com maior freqüência para significar, primordialmente, o ato 
de especular, por oposição a atividades eminentemente práticas. 
Ainda a partir de Platão, o sentido de teoria aparece muito as­
sociado a atividades de contemplação do espírito, de medita-
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ção, estudo.
Os conceitos modernos freqüentemente abordam a questão 
nos seguintes termos: "uma teoria refere-se a qualquer ordena­
mento sistemático de idéias acerca dos fenômenos de um deter­
minado setor de investigação
Este conceito pressupõe uma série de passos a serem se­
guidos na formulação de uma teoria que vão desde o conhecimen­
to mais completo possível da ãrea que está sendo focalizada â 
formulação de hipóteses, verificação das mesmas e, finalmente, 
reformulação da teoria anterior ou da que está sendo tentada 
para explicar determinado fenômeno.
No caso da educação, há que se considerar que as teo­
rias pretendem uma certa objetividade na explicação de deter­
minadas ocorrências, partindo de aspectos transcendentes e sen­
do julgadas em função de critérios que extrapolam, com freqüên­
cia, a ciência como tal.
É comum encontrar-se educadores que consideram as teo­
rias educacionais como se elas fossem desprovidas de qualquer 
significado valido para explicar os problemas a que se propõem.
Quando a questão é vista desta forma, ocorre que os fun­
damentos, quer da teoria quer da prática, escapam ao domínio 
do educador, que fica empobrecido para o cumprimento eficiente 
de suas atribuições profissionais.
Segundo MIALARET, "uma teoria de educação está, com fre-
qüencia3 dialeticamente relacionada com as -práticas que dela
39 - _decorrem". Isto quer dizer que teoria e pratica sao proces­
sos interdependentes e complementares.
A atividade teórica é exercida em função de problemas e 
situações que, em algum momento, têm relação com a prática. A
separação usual que se faz entre teoria e prática, em educa­
ção, é decorrente, muitas vezes, da perda dos fundamentos teó­
ricos que justificam determinadas práticas. Ao contribuírem pa­
ra a reformulação da prática, as teorias mostram seu poder ex­
plicativo, ao mesmo tempo que contribuem para o surgimento de 
novas teorias.
Ao se colocar as teorias educacionais vinculadas ã prá­
tica, não se desconsiderou o caráter emancipador da teoria e 
suas possibilidades de propor algo completamente novo em rela­
ção ao existente.
2.3.2 Prática: Conceito
A palavra prática deriva do grego prãxis, praxéos e tem 
o sentido de agir, o fato de agir. Ainda, conforme o sentido 
grego, tal palavra tem o significado de produzir, de executar, 
de acabar algo.
A palavra prática, em nossa língua, assume várias cono­
tações., sendo útil mencionar as seguintes:
a) habitualmente, a prática está associada à posse de 
certas habilidades para fazer ou produzir algo;
b) exercício habitual de certas atividades que, de tão 
rotineiras e comuns, passaram a ser consideradas co­
mo referências de uma ação que produz determinados re­
sultados esperados;
c) num conceito ainda mais geral, a prática significa uma 
ação executada para o alcance de determinados resul­
tados. Nesta concepção, a prática se opõe ã teoria, 
pois mobiliza eleméntos diferentes e conduz a resul­
tados que podem ser esperados. Nesta cposição a teo­
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ria ê vista como algo não-prãtico, enquanto a práti­
ca ê encarada como ação õtima.
Além desses significados, a palavra prática pode estar 
associada ã idéia de atividade.
Segundo VAZQUEZ, a atividade pode significar um ato ou 
conjunto deles, mediante os quais um agente modifica determi­
nada situação. E esta modificação pode ocorrer no meio humano
. ^  . 40ou no meio físico.
VÂZQüEZ emprega o termo praxist para designar a ativida­
de humana que produz objetos, sem que por outro lado essa ati­
vidade seja concebida com o caráter estritamente utilitário que
- 41se infere do significado do pratico na linguagem comum.
Há grande diferença entre a significação das palavras 
theoria e praxis, em Aristóteles e Platão e em nosso uso lín- 
güistico atual.
J. LOHMANN (1970), estudando as influências da cultura 
grega e árabe sobre o nosso pensamento, chega á conclusão de 
que hoje a prática se tornou.o critério da teoria, enquanto 
para os gregos, ao contrário, a teoria era o critério da ação.
Segundo H. Kuhn (1970),
Platão3 mais do que Aristóteles3 ve a 
teoria e a prática como uma unidade 
polar. Aristóteles classifica as ciên­
cias em três categorias: a ciência teó­
rica refere-se ao saber3 a poética ã 
obra3 a prática ã ação. As ciências 
teóricas são subdivididas em ciências 
de julgamento e ciências de ordena­
ção. Somente neste nível de distin­
ção superior encontramos em Aristóte­
les a relação já indicada por Platão 
entre teoria e prática.42
Mas, para os dois filósofos, entre a teoria e a prática 
existe a techne. Para Aristóteles, a teoria e a techne têm em
comum o fato de nenhuma delas se referir ao homem agente.
A teoria descreve o que se sabe sobre uma realidade, a 
teohne o que se faz ou deve fazer para a produção de uma rea­
lidade. Na pratica, ao contrário, trata-se em primeiro lugar 
da disposição do agente, ou seja, a atitude moral de valores, 
com base na qual são realizadas as ações. Assim a prática es­
pecificamente moral não tem nada que se possa comparar com a 
objetividade da teoria ou com a conformidade ãs normas da teohne. 
Portanto, na prática se trata sobretudo da realização de valo­
res pelo homem agente.
Segundo ARISTÕTELES, a teoria e a teohne partem de um 
modelo ou plano. Suas conseqüências são em grande parte con­
troláveis. Na prática não existe esta possibilidade de con­
trole por causa da constante mudança das circunstâncias e por 
causa de fatos imprevisíveis.
Isto tem como conseqüência que o conhecer da teoria e o 
saber fazer da teohne, por causa da sua possibilidade de con­
trole e sua independência do homem agente, podem ser transfe­
ridos, ou seja, podem ser ensinados e aprendidos. Diverso é o 
caso da prática. A decisão e realização individual de valores 
numa situação que por princípio não é controlável não pode ser 
transmitida a outros agentes.
A idéia de que o homem se faz a si mesmo e se eleva co­
mo ser humano justamente através de sua atividade prática, com 
seu trabalho, transformando o mundo material, idéia que só sur­
girá na consciência filosófica moderna, era em geral, alheia ao 
pensamento grego. Para este o homem se aprimora exatamente pe­
lo caminho inverso: através da isenção de qualquer ativida­
de prática material e, portanto, separando a teoria, a contem-
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plaçao, da pratica.
A consciência filosófica da prãxis sofre uma mudança ra­
dical no Renascimento, associando-se essa mudança aos nomes de 
Leonardo, Giordano Bruno e Francis Bacon. Nessa nova perspec­
tiva filosófica, o homem deixa de ser um mero animal teórico 
para ser também sujeito ativo, construtor e criador do mundo. 
Reivindica-se a dignidade humana não só pela contemplação, co­
mo também pela ação; o homem ente de razão é também ente de 
vontade. A razão permite-lhe compreender a natureza; sua von­
tade, iluminada pela razão, permite dominar e modificar a na­
tureza.
DESCARTES, em seu Discours de la Méthode, salienta a ne­
cessidade de a filosofia ser prática, contribuindo para forta­
lecer o domínio do homem sobre a natureza;
Em lugar da filosofia especulativa3 en­
sinada nas escolas3 e possivel encon­
trar uma prática por meio da qual co­
nhecendo tão claramente a força e as 
ações do fogo3 do ar3 dos astros3 dos 
céus e de todos os demais corpos que 
nos rodeiam como conhecemos os varia­
dos oficios de nossos artesãos3 pode- 
riamos aproveitá-los da mesma manei­
ra em todos os usos adequados e3 des­
se modo3 nos convertermos em donos e 
possuidores da natureza. 44
Porém, para Descartes, como para Bacon, a força do ho­
mem está na atividade teórica. O que muda é sua concepção so­
bre ela; empirista, primeiro, racionalista e idealista, depois. 
Os dois prolongam nos séculos XVI e XVII a idéia do valor da 
transformação da natureza, guiada pela teoria, pela ciência.
ROUSSEAU mostra uma consciência negativa em relação â 
prãxis. Para ele, a práxis social humana, tal como se revela
historicamente, nada mais fez do que degradar e aviltar o ho­
mem. Assim seu pensamento contrasta radicalmente com o dos 
pensadores do seu tempo.
Rousseau parece ficar atrás de todos eles, mas, por ha­
ver assinalado essa negatividade relativa da prãxis produtiva
humana, adianta-se a seu tempo e antecipa idéias que só apare-
~ 45cerao mais tarde com Marx.
Com MARX, o problema da prãxis, como atitude humana 
transformadora da natureza e da sociedade, passa para o pri­
meiro plano.
A relação entre teoria e prãxis é para Marx teórica e 
prática; prática na medida em que a teoria, como guia da ação, 
molda a atividade do homem, particularmente a atividade revo­
lucionária; teórica, na medida em que essa relação é conscien- 
te.46
A prãxis, no sentido que lhe atribui Marx, não se con­
funde com a pratica estritamente utilitária, voltada para re­
sultados imediatos, tal como é concebida ordinariamente pelo 
homem comum.
No pensamento põs-marxista atual, especialmente em Sar­
tre, encontra-se a idéia de liberdade intimamente ligada à de 
prática. Para SARTRE, prática é compreender-se a si mesmo, 
compreender o outro, existir, agir; tudo isso é iam único movi­
mento. Portanto, a essência da prática consiste na ação do ho­
mem que age com responsabilidade e usa da liberdade.
A característica essencial da prática em relação à teo­
ria e à teahne é a experiência necessária que, por causa da 
imprevisibilidade e incontrolabilidade dos acontecimentos, não 
ê transmissível. A realidade humana, na medida em que se faz
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a si prõpria, foge ao conhecimento.
A palavra prática, tal qual se está entendendo, tem o 
sentido de prãxis e isto implica sempre na existência de uma 
finalidade que ê inerente a toda ação prática.
A dependência da teoria em relação à prática e a exis­
tência desta como finalidade da teoria evidenciam que a práti­
ca, concebida como uma práxis humana total, tem primazia sobre 
a teoria, mas esse seu primado, longe de implicar numa contra­
posição absoluta à teoria, pressupõe uma íntima vinculação com 
ela.48
A prática ou práxis e uma atividade eminentemente so­
cial, na medida em que sõ se realiza em função dos homens que 
mantêm relacionamento entre si.
0 homem é um ser social e histórico; ou seja, encontra- 
se imbricado numa rede de relações sociais e enraizado num de­
terminado terreno histórico. Sua prõpria cotidianidade está con­
dicionada histórica e socialmente e o mesmo se pode dizer da 
visão que tem da prõpria atividade prática.
A prática enquanto atividade social dirigida para cer­
tas finalidades tem extraordinária importância para a educa­
ção.
2.4 TEORIA E PRÃTICA EM EDUCAÇÃO
Para melhor se compreender os pontos de contato entre a 
teoria e a prática em educação, há que se considerá-las numa 
relação dialética, uma relação progressiva que implica em evo­
lução, desde o momento em que a teoria influi sobre a prática, 
modificando-a e na mèdida em que a prática fornece subsídios pa­
ra teorizações que podem transformar uma dada situação.
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A relação dialética implica em atividade, por oposição 
â passividade. A educação i um fenômeno dinâmico e permanente 
como a própria vida. A teoria implica um conjunto relacionado 
de proposições do qual se lança mão para explicar algo. A per­
feita identificação das teorias subjacentes a toda prãxis edu­
cativa é condição básica para o aumento de eficiência do edu­
cador em suas atividades.
Considerando-se o ato educativo como uma relação de pes­
soas visando a um propósito comum, percebe-se que, tanto a es­
cola como uma realidade especial e diferenciada, quanto a edu­
cação informal que o indivíduo recebe pelo fato de viver em 
sociedade organizada, respondem a um processo deliberado de mol­
dar e formar, segundo as orientações dominantes. Neste senti­
do, as teorias e as práticas dentro e fora da escola convergem 
em seus propósitos mais amplos.
A relação pedagógica não pode ser li­
mitada às relações especificamente es­
colásticas, através das quais as no­
vas gerações entram em contato com as 
antigas e absorvem as suas experiên­
cias e os seus valores historicamen­
te necessários amadurecendo e desen­
volvendo uma personalidade própria, his­
tórica e culturalmente superior. Es­
ta relação existe em toda a sociedade 
no seu conjunto e em todo indivíduo 
em relação aos outros indivíduos , bem 
como entre camadas intelectuais e não 
intelectuais, entre governantes e go­
vernados, entre elites e seguidores, 
entre dirigentes e dirigidos, entre van­
guarda e corpos de exército. Toda re­
lação de hegemonia ê necessariamente 
uma relação pedagógica, que se veri­
fica não apenas no interior de uma na­
ção, entre as diversas forças que a 
compõem, mas em todo campo nacional e 
internacional e mundial, entre con­
juntos de civilizações nacionais e con­
tinentais . 49
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0 distanciamento entre a prãxis escolar e a prãxis da 
vida começa a surgir no momento em que os educadores conside­
ram a prãxis escolar independentemente de vinculação com a 
realidade social.
Tanto a teoria quanto a prãxis da educação estão orien­
tadas no sentido de formar um ser que, por definição, é passí­
vel de aperfeiçoamento. 0 reconhecimento desta plasticidade 
do educando para assimilar hã de ser um elemento a guiar o edu­
cador, na medida em que a prãtica não", estiver correspondendo a 
esta expectativa.
Os alunos devem conhecer pelo menos as principais ten­
dências que influenciam a prãtica educativa atual. É necessá­
rio enfatizar que, para que exista coerência nos diversos pro­
cedimentos e técnicas que se utilizam, tenham-se bem claros os 
fins da educação, a visão do homem que se quer formar.
... por importante que seja a forma 
sensorial do conhecimento 3 este iso­
ladamente não torna possível penetrar 
na essência das coisas, descobrir as 
leis da reàlidade. Ê precisamente nis­
to que se apoia o objetivo principal 
do conhecer. Os dados da experiência 
são elaborados e generalizados pelo pen­
samento humano... No entanto3 o pen­
samento sã cria idéias subjetivas; fi­
ca aberto o problema det se ditas idéias 
correspondem à realidade mesma. Este 
problema não se resolve somente jaom 
argumentações e demonstrações teóri­
cas j mas3 antes d g tudo, na prãtica 
histãrico-social.
Portanto, o conhecimento deve partir de una prãtica con­
creta sobre a realidade objetiva, devendo ser real a situação 
problemática da aprendizagem. Assim, o que se propõe é uma 
unidade entre a teoria e a prãtica, o conhecimento e ação.
Como esclarece VÁZQUEZ: "o problema da unidade entre a 
teoria e a prática sÓ pode ser formulado com justeza quando 
temos presente a pratica como atividade objetiva e transforma­
dora da realidade natural e social3 e não qualquer atividade 
subjetiva^
Professor e alunos comprometem-se com o processo quando 
percebem as relações existentes entre a aprendizagem escolar, 
a realidade sociopolítica e econômica e uma prática futura. Â 
medida em que os educadores forem capazes de incorporar à prá­
tica certas proposições teóricas de vanguarda, sem colocar em 
risco a unidade do grupo e a integridade individual, estará aber­
to o caminho para o relacionamento dialético entre teoria e 
prática em educação.
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2.5 A RELAÇÃO ENTRE DIDÁTICA E PRÁTICA DE ENSINO
Antes de se estabelecer relações entre teoria e prática 
â disciplina Didática faz-se necessário conceituá-la, para me­
lhor se entender essas relações.
Didática é ciência e arte de ensinar. É ciência enquan­
to pesquisa e experimenta novas técnicas de ensino, com base 
principalmente, na Biologia, Psicologia, Sociologia e Filoso­
fia. Ê arte, quando estabelece normas de ação ou sugere for­
mas de comportamento didático com base nos dados científicos e 
empíricos da educação, isso porque a didática não pode separar 
teoria e prática. Ambas têm de fundir-se em um só corpo, vi­
sando à maior eficiência do ensino e ao seu melhor ajustamento 
âs realidades humana e social do educando.
Entre as variadas definições de Didática,a mesma ê con­
siderada ainda como técnica, disciplina, metodologia. Observa-
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se certa concordância entre os autores quando consideram que 
sua temática central é guiar, dirigir ou instrumentalizar o 
processo ensino-aprendizagem em que estão envolvidos aluno e 
professor.
A Didática, porém, já não pode ser encarada apenas como 
uma disciplina de caráter instrumental. Deve ser repensada em 
função dos objetivos mais amplos da educação, em função da pro- 
blematização dos homens em suas relações com o mundo. Nesse 
sentido o objeto da Didática é o processo ensino-aprendizagem - 
dando conta da totalidade do sistema educativo e da sociedade.
Para Karel KOSIK:
... totalidade não significa todos os 
fatos. Totalidade significa: reali­
dade como um todo estruturado , dialé­
tico, no qual ou do qual, um fator qual­
quer (classe de fatos, conjuntos de 
fatos) pode vir a ser racionalmente 
compreendido. Acumular todos os fa­
tos não significa ainda conhecer a 
realidade; e todos os fatos (reunidos 
em seu conjunto) não constituem, ain­
da , a totalidade. Os fatos são co­
nhecidos da realidade se são comprej- 
endidos como fatos de um todo âialé- 
tico, isto ê, se não são ãtomos imu­
táveis, indivisiveis e indemonstráveis, 
de cuja reunião a realidade saia cons­
tituída se são entendidas como partes 
estruturais do todo.^2
Para facilitar a captação da realidade como um todo es­
truturado, a Didática deve cuidar da formação dos educadores.
Considerando-se o já exposto, na Didática sõ pode ser 
considerada como prática aquela situação de espaço e tempo em 
que é realizado o ensino.
Coloca-se então o seguinte problema: até que ponto a 
prática pode ser considerada numa Didática Geral?
Ao contrário da teoria e da techne, cujo conhecer e sa­
ber fazer podem ser ensinados e aprendidos, a experiência sõ 
pode ser adquirida pelo homem agindo na prática. Portanto, a 
experiência do ensino sõ pode ser adquirida por cada professor 
em particular no decorrer do prõprio ensino.
A partir das conclusões acima apresentadas, enfoca-se a 
questão sob outro ponto de vista.
A prática de ensino é aquela situação espaço-temporal em 
que o docente com responsabilidade prõpria descobre a necessi­
dade de estabelecer objetivos concretos, empregando os conhe­
cimentos teóricos anteriormente adquiridos sobre as condições 
em que se encontram os alunos e ele prõprio, e aplicando seu 
saber técnico anteriormente adquirido para realizar seus obje­
tivos •
Sõ podem ser ensinados e aprendidos, ou seja, transmi­
tidos de um indivíduo ou de um sistema social maior para outro, 
os conhecimentos e as habilidades didático-científicos e didá- 
tico-técnicos.
A atitude moral e a ação não podem ser ensinadas. No 
máximo poderão ser dadas informações e idéias sobre o que deve 
ser considerado como moral ou como um valor. Assim, a Didáti­
ca sõ pode ocupar-se coerentemente de informações, técnicas, po­
sições e formas de comportamento que realmente podem ser trans­
mitidas .
Por mais paradoxal que possa parecer, a Didática como 
disciplina científica do ensino não pode ensinar o agir res­
ponsável perante cada aluno e perante si mesmo, ou seja, a ver­
dadeira prática do ensino. Sõ pode fornecer o instrumental ideo­
lógico, científico e técnico de que o professor necessita para
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esta atuação na realização do ensino.
0 professor em formação e o professor principiante têm 
necessidade de auxílios concretos. Ã medida que aumenta a ex­
periência adquirida através da prática do ensino, torna-se mais 
independente de tais auxílios. A partir deste momento, uma 
Didática Geral já instalada poderá receber retroalimentações 
particularmente frutíferas do professor praticante.
Na realização do ensino o aluno-mestre não age com res­
ponsabilidade própria, mesmo que esteja fazendo um estágio prá­
tico. A ação autônoma com fixação própria de objetivos reali­
za-se através da criação de formas de comportamento e atitudes 
complexas nos alunos. Estas formas fundamentais só podem ser 
geradas no decorrer de períodos bem mais longos. Portanto, du­
rante o seu estágio prático o estudante não tem possibilidade 
de condicionar transformações dos alunos que requerem prazos 
tão longos.
Conseqüentemente, não dispõe de nenhuma base para a par­
tir do efeito de longo prazo alcançado, fazer conclusões re­
troativas sobre a qualidade de decisões e medidas de realiza­
ção atuais e anteriores. Mas a prática consiste justamente na 
ação com responsabilidade consciente no estabelecimento de no­
vos objetivos com base numa ação anterior. Só pode ser levada 
a efeito por um professor que, levando em consideração os re­
sultados do seu comportamento em relação aos alunos que lhe são 
confiados, estabeleça novos objetivos para si mesmo e procure 
alcançá-los com sua própria responsabilidade.
Isso não quer dizer que a atividade na realidade do en­
sino seja de interesse secundário para a formação de futuros 
professores. Pois através de suas tentativas de ensino, o es-
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tudante desenvolve e aperfeiçoa com segurança técnicas de pla­
nejamento, controle e realização. Mas, ê aqui que se encontra 
o limite entre técnica e prática. Da prática faz parte o uso 
da liberdade, que não ê dada ao estudante, nem se poderia exi­
gir dele.
Se a Didática não pode ensinar a prática, ela pode ao 
menos transmitir informações, técnicas, atitudes e formas de 
comportamento que constituem a base pára a ação do professor 
na prática.
Mas a referência de vima Didática à prática depende do 
grau de auxílio que estas bases oferecem ao professor. Assim 
também o aluno-mestre não aprende através da prática, mas quan­
do ele próprio dá aulas através da transformação de informa­
ções e técnicas anteriormente planejadas para adquirir novas 
informações e técnicas e também atitudes iniciais.
A técnica do ensino ê uma base necessária sobre a qual 
pode apoiar-se a prática do ensino. Por causa da falta de re­
lacionamento interpessoal e da ausência de engajamento para 
objetivos pessoais condicionados pela situação, ela pode ser 
ensinada e aprendida como parte integrante da Didática.
Quanto mais específica e madura for a técnica do ensi­
no, tanto mais eficaz poderá ser a prática. Assim como ocorre 
com a prática, vima técnica diferenciada de ensino também sõ é 
possível com base numa teoria diferenciada do ensino.
A referência â prática de vima Didática é o resultado:
(a) da diferenciação e qualidade dos subsídios teóricos e téc­
nicos para a determinação de objetivos concretos de ensino e 
sua realização; (b) das relações de retroalimentação entre as 
proposições didático-ideolõgicas, didãtico-científicas e didã-
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tico-técnicas.
Somente uma Didática que apresente esses aspectos de re­
ferência á prática poderá abrir ao professor iniciante e ao
aluno-mestre, aquele campo de liberdade que é parte integrante
- 53e imprescindível da prática de ensino.
2.6 ESTÁGIO CURRICULAR OU ESTRATÉGIA DE PROFISSIONALIZAÇÃO
A Prática de Ensino integra o currículo dos Cursos de 
Formação de Professores para as séries iniciais do ensino de 
19 grau, sob a forma de Estágio Supervisionado. Tem como ob­
jetivo a vivência do processo ensino-aprendizagem em situação 
real, proporcionando ao estagiário oportunidade de constatar 
que o ato de ensinar sõ adquire significado quando deixa de ser 
uma atividade isolada e passa a ser planejado e organizado de 
acordo com a realidade onde está inserida a escola.
Além de proporcionar uma vivência prática dos conteúdos 
aprendidos nas diversas disciplinas, a Prática de Ensino está 
estreitamente vinculada ã Didática e ãs demais disciplinas pro­
fissionalizantes, cujos conteúdos devem ser aplicados na fun­
damentação do trabalho docente.
Desta maneira a Prática de Ensino pode ser considerada 
como a parte da Didática que visa integrar o aluno-mestre, por 
meio da observação, participação e regência, na vida da escola 
de modo geral e a vivenciar experiências de classe, de maneira 
especial, a fim de se preparar com maior segurança para o Ma­
gistério.
Segundo PARRA, a Prática de Ensino é uma disciplina, 
enquanto conjunto de princípios, normas, métodos que auxiliam 
a compreensão do fenômeno ensino e que favorecem sua realização
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mais eficiente. Enquanto atividade, a Pratica de Ensino assu­
me a forma prevista nos dispositivos legais de Estágio Super­
visionado. Nesse enfoque, a Prática de Ensino é disciplina que
54se completa em atividades. Como disciplina e atividade a 
Prática de Ensino apresenta problemas não enfrentados pelas 
demais disciplinas do Curso de Magistério. Entre esses podem 
ser destacados: a formação do próprio professor de Prática de 
Ensino; o relacionamento da prática com as disciplinas do nú­
cleo comum; integração com as demais disciplinas pedagógicas; 
a prática dos alunos-mestres; o intercâmbio entre a Prática de 
Ensino e as escolas de 19 grau.
A Prática de Ensino é a única disciplina que se desenvolve 
em dois lugares e em dois tempos: um na Escola de Magistério e 
outro nas escolas da comunidade.
Uma ligação entre estes locais e estes instantes tem de 
ser feita e essa vinculação será melhor entendida quando se pen­
sa no estágio com o sentido: Curso de Magistério - escola da 
comunidade, ou seja, levando das Escolas de Magistério inova­
ções estudadas, resultados de trabalho de pesquisa, novas bi­
bliografias, novas técnicas. No sentido contrário, ele traz a 
realidade do ensino de 19 grau para dentro da Escola de Magis­
tério para ser estudada, debatida, pesquisada.
Ao debater esta realidade percebida, ou seja, a expe­
riência social trazida pelo aluno-mestre, para daí reconsti­
tuí-la numa perspectiva crítica, "está se concebendo a ativi­
dade escolar como inserida na prática social global. Se de um 
ladoj a escola exerce o papel de reprodução social3 ela pode3 
por outro lado reivindicar um papel no processo de transforma­
ção radical da sociedade". "***
Se a idéia de integração plena, principalmente entre as 
disciplinas pedagógicas, esbarra em dificuldades tanto teóri­
cas quanto institucionais, é necessário aceitar-se a idéia pe­
lo menos do tratamento não dicotomizado de teoria e prática.
0 estágio além de constituir fator inerente ao ensino 
profissionalizante é indispensável no processo de ensino-apren- 
dizagem pois faculta ao estudante associar a teoria e a práti­
ca e objetiva um treinamento complementar que somado á sua 
formação teórica, possibilita a melhoria da capacitação pro­
fissional e o intercâmbio com as escolas de aplicação para tro­
ca de conhecimentos, técnicas e informações.
A vivência da realidade profissional concomitante com a 
realização do curso, permite ao estagiário a avaliação e apli­
cação da teoria aprendida na Escola, bem como, facilita e an­
tecipa a autodefinição em relação â futura profissão e supera­
ção de suas deficiências, através da orientação de seus pro­
fessores e dos profissionais das escolas onde estagiam.
Através do Estágio, a escola supre sua impossibilidade 
de reproduzir situações reais de trabalho, garantindo ao aluno 
o acesso a conhecimentos relacionados com a profissão numa si­
tuação real, conseqüente, junto a profissionais experientes. Pe­
lo seu caráter de transitoriedade, o estágio permite variedade 
de experiências e quebra uma possível cristalização de atitu­
des e ações. Isto decorre do fato de que a situação particu­
larizada do estágio requer do estagiário a capacidade de res­
ponder a novas situações. Quanto mais diversificadas forem as 
situações de estágio em termos de experiência, maior o ganho 
de nível para o estagiário, em termos pessoais e de qualifica­
ção profissional, pois aprender a fazer não significa apenas
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reproduzir padrões conhecidos, mas ser capaz de ousar novas 
criações.
A perspectiva do Estágio como estratégia de profissio­
nalização, induz ao reconhecimento de sua natureza multidimen­
sional. Embora sendo uma forma de vivência limitada no tempo 
o Estágio possibilita ao estagiário desenvolver-se como ser hu­
mano, cidadão e profissional.
SAVI destaca que a par da formação teõrica e da forma­
ção prática experimental, o estagiário desenvolve a capacidade
de adaptação ao meio e às circunstâncias em que irá atuar pro-
5 6fissionalmente.
REGO atribui ao estágio, como meio de aprendizado não
tradicional, senão a totalidade, pelo menos uma parcela signi-
- 57ficativa do exito profissional.
Para que o estágio seja o momento da síntese da relação 
teoria-prática deve ser contextualizado histórica e socialmen­
te, isto é, articular ensino e realidade; ou seja, buscar com­
preender como ê produzida a realidade humana no conjunto das 
relações sociais vigentes numa etapa histórica determinada. Nes­
te caso específico, o Curso de Magistério deverá levar em con­
ta o dia a dia da sala de aula, as classes numerosas, os pro­
blemas de disciplina, os conteúdos e valores já trazidos pela 
criança de suas próprias condições de vida, a diferenciação do 
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CAPÍTULO III 
A METODOLOGIA DO ESTUDO
3.1 INTRODUÇÃO
Em decorrência do problema proposto no início deste es­
tudo, a pesquisa teve como objetivo a identificação, análise e 
avaliação das noções que o estagiário tem sobre as finalidades 
do estágio e seu valor como experiência profissional; sua opi­
nião sobre as orientações recebidas na Escola de Magistério; 
seu relacionamento com as professoras regentes de classe das 
escolas onde se realizaram os estágios. Tem como propósito a 
configuração diagnostica da realidade em questão. Parte do pres­
suposto que toda intervenção que se proponha sobre uma reali­
dade deve ser baseada num conhecimento da mesma, tanto mais ob­
jetivo e completo quanto possível. Desse conhecimento depende 
a própria validade da intervenção.
Desta forma, foram coletados dados relativos à prática 
educativa dos estagiários, levantamento de fatores considera­
dos como obstáculos, percepção do estagiário quanto â formação 
teórica recebida e sua aplicabilidade no momento da realização 
da prática nas escolas da comunidade e às dificuldades pessoais.
Por meio desta investigação procurou-se, também, conhe­
cer a percepção das professoras regentes de classe sobre o es­
tágio que se realiza atualmente, os comportamentos que demons­
tram falta de preparo dos estagiários, se a presença dos mes-
mos gera conflitos na escola e sugestões para melhorar a qua­
lidade do ensino de 19 grau.
Apresenta-se, a seguir, a seleção da amostra, a elabo­
ração e descrição do instrumento de pesquisa, o esquema de co­
leta de dados, o tratamento estatístico e a proposta de análi­
se.
3.2 SELEÇÃO DA AMOSTRA
A amostra para a pesquisa constituiu-se de alunas das
3.S -» ~3. séries do Curso de Magistério do Instituto de Educação do 
Paraná e das professoras regentes de classe das escolas da co­
munidade, onde as referidas alunas realizaram seu estágio de 
regência.
A seleção das alunas deveu-se ao fato de as mesmas te­
rem concluído a carga horária total e todas as etapas exigidas 
no estágio, que são: observação na lf série do Curso, partici­
pação na 2f série e regência na 3f série.
Foram excluídos da amostra os estagiários que realiza­
ram suas atividades de Prática de Ensino no Instituto de Edu­
cação do Paraná.
0 Instituto de Educação do Paraná foi escolhido por ter 
o Curso de Magistério mais tradicional do Estado e apresentar 
o maior número de alunos matriculados no Cursò.
Cabe salientar que, tal como a Escola de Magistério, as 
instituições onde se realizou o estágio pertencem à rede esta­
dual de ensino e freqüentemente recebem estagiários.
Professores que compõem o quadro docente das escolas pú­
blicas são, na maioria, professores concursados. Infere-se, por­
tanto, que tais docentes correspondem às expectativas do Sis-
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tema Educacional Estadual, pois as autoridades do referido sis­
tema, através de critérios de seleção, definem o perfil de com­
petência do professor que atua na rede püblica.
A amostra finalmente ficou compreendida em 95 alunas e 
39 professoras regentes de classe, de quatro escolas do ensino 
de 19 grau.
3.3 APRESENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS
Foi utilizado como instrumento, de coleta de dados para 
levantamento de informações referentes â Prática de Ensino, sob 
a forma de Estágio Supervisionado do Curso de Magistério do 
Instituto de Educação do Paraná, um questionário composto de 
itens caracterizados como objetivos, subjetivos e de perguntas 
abertas, porque permitem ao informante responder livremente usan­
do linguagem própria e emitir opiniões.
Os conteúdos relativos aos itens foram selecionados a 
partir de uma revisão bibliográfica, de depoimentos de profes­
sores de Prática de Ensino e disciplinas pedagógicas do Curso 
de Magistério e de opiniões de professores das séries iniciais 
do ensino de 19 grau.
O questionário destinado aos alunos está subdividido nas 
seguintes partes:
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PARTE OBJETIVOS ITENS ESCALA
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Para detectar a percepção dos professores em relação ã 
atuação das estagiárias foi elaborado um instrumento com itens 
referentes a:
PARTE OBJETIVOS ITENS ESCALA
1?
Identificar o perfil 
dos sujeitos.
1. 2. 3. 4. 
5. 6. 7. 8.
9. 10.
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PARTE OBJETIVOS ITENS ESCALA
2?
Opinar sobre o está­
gio, a atuação das 
estagiárias, relação 
entre as escolas de 
19 e 29 graus.
11. 12. 13. 
14. 15. 16. 
17. 18. 19. 











Propiciar una opinião 
sobre o Curso de Ma­
gistério, sugestões 
para melhoria da qua­
lidade do ensino de 
19 grau, indicação de 
obstáculos que difi­
cultam a prática edu­
cativa desejada.





Os instrumentos empregados na pesquisa estão incluídos 
nos anexos 4 e 5.
3.4 VALIDAÇÃO DO INSTRUMENTO
A validação do conteúdo do instrumento se deu a partir 
da utilização da técnica de julgamento por especialistas. Nes­
te caso, os especialistas foram quatro professores de Didática 
e Prática de Ensino pertencentes ao quadro docente do Curso de 
Magistério de Curitiba.
As instruções foram dadas aos especialistas oralmente e 
de forma individual.
Os critérios utilizados para avaliar o instrumento fo­
ram os seguintes:
a) verificação da coerência interna do questionário;
b) análise da redação, com a finalidade de verificar sua 
compreensão;
c) análise do conteúdo das questões propostas a fim de 
constatar se de fato estão relacionadas â Prática de 
Ensino sob a forma de Estágio Supervisionado.
Apõs análise individual, os quatro especialistas fize­
ram sugestões para reformular alguns aspectos do instrumento 
referentes â clareza das instruções. Essas sugestões foram, en­
tão, incorporadas, quando da redação final do instrumento de 
coleta de dados.
3.5 COLETA DE DADOS
Na fase de levantamento de dados manteve-se contatos pre­
liminares com as diretoras das escolas onde se realizou o es­
tágio e com o diretor do Instituto de Educação do Paraná, os 
quais concordaram com a realização da pesquisa.
A relação das 95 alunas que já haviam concluído o está­
gio foi obtida pela própria pesquisadora que as dividiu em qua­
tro grupos e aplicou os questionários nas salas de aula, ob­
tendo devolução imediata.
As vantagens quanto ao uso desta técnica são vistas na 
medida em que se pode superar alguns equívocos de respostas com 
a presença da aplicadora e evitar a troca de idéias entre os 
respondentes o que leva a uma contaminação das respostas.
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Esta aplicação se deu no mis de junho de 1986.
A entrega dos questionários âs professoras das quatro 
escolas da comunidade onde se realizou o estágio foi feita pes­
soalmente pela pesquisadora que esclareceu possíveis dúvidas 
e solicitou a devolução num prazo de vinte e quatro horas.
As devoluções se processaram conforme demonstrado na
tabela abaixo.
Tabela 2 - DEMONSTRATIVO DA DEVOLUÇÃO DOS INSTRU­
MENTOS DE PESQUISA APLICADOS ÃS PROFES­
SORAS
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ESCOLAS N9 DE QUESTIONÁRIOS ENTREGUES
N9 DE QUESTIONÁRIOS 
DEVOLVIDOS %
A 10 08 80
B 11 10 98
C 14 07 50
D 14 14 100
TOTAL 49 39 79
Esta aplicação se deu no início do mis de julho de 1986.
3.6 PROPOSTA DE ANÃLISE
Apõs a coleta dos dados junto às professoras e às alu­
nas, os mesmos passaram por um tratamento que se constituiu, 
inicialmente, em apresentar uma caracterização da amostra.
Em relação aos dados referentes às questões objetivas da 
segunda parte do questionário tanto dos alunos como dos professo—
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res, foi proposta uma analise a partir da freqüência das res­
postas, apresentando-se as mesmas em forma de tabelas com fre­
qüência absoluta, percentual, média ponderada.
Na 3^ e partes, o processo de analise dos dados se 
deu por meio de apresentação descritiva dos resultados perti­
nentes a cada questão, apontando-se freqüências e percentuais 
registrados para as informações apresentadas.
Na última parte, referente âs questões abertas, proce­
de u-se a um reagrupamento em categorias, jã que as perguntas 
permitiram ao respondente fornecer informações variadas.
No relato dos dados procurou-se ser o mais fiel possí­
vel âs colocações dos respondentes.
CAPITULO IV 
ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS
Este capítulo apresenta a análise e interpretação dos 
dados obtidos a partir da aplicação dos instrumentos ás 95 alu­
nas e ás 39 professoras pertencentes às escolas da comunidade 
onde se realizou o estágio de regência. Procurou-se descrever 
os tõpicos investigados, apresentando-se os dados, efetuando- 
se uma análise e interpretação das informações disponíveis e 
englobando para cada tópico questões objetivas, descritivas e 
abertas.
Os dados são apresentados na seguinte seqüência:
4.1 Caracterização dos sujeitos.
4.1.1 Idade.
4.1.2 Sexo.
4.1.3 Carga horária semanal das professoras.
4.1.4 Experiência profissional e cursos de nível supe­
rior.
4.2 A percepção do estágio por alunas e professoras.
4.2.1 Conhecimento das finalidades do estágio pelas alu­
nas .
4.2.2 Validade do estágio como experiência profissional.
4.2.3 Preparação do estagiário para trabalhar com a 
clientela do ensino de 19 grau.
4.2.4 Relacionamento com a professora regente de classe.
4.2.5 Opinião sobre o estágio de observação.
4.2.6 Opinião das alunas sobre a qualidade do ensino 
de 19 grau.
4.2.7 A percepção do estágio pelas professoras do 19 
grau.
4.3 Atividades desenvolvidas pelas estagiárias.
4.4 Críticas das alunas.
4.5 Propostas das alunas.
4.6 Críticas das professoras.
4.7 Propostas das professoras.
4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS
4.1.1 Idade
Das 95 alunas que responderam ao questionário, 79 (83 ,16%) 
têm menos de 19 anos de idade, registrando-se, ainda, 11,58% 
com idade entre 19 e 22 anos; ficando as demais 5,26% na faixa 
etária entre 22 e 28 anos. Desses dados, conforme indica a ta­
bela 3, pode-se concluir que as alunas da amostra são na maio­
ria adolescentes.
88
Tabela 3 - DISTRIBUIÇÃO DAS ALUNAS POR IDADE
IDADE 
(Anos) N9 ABSOLUTO %
16 1—  19 79 83,16
19 |—  22 11 11,58
22 |—  25 2 2,10
25 1—  28 3 3,16
TOTAL 95 100,00
Das 39 professoras entrevistadas, verifica-se que houve 
maior incidência na faixa etária de 35 a 42 anos.
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Tabela 4 - DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR IDADE
IDADE 
(Anos) N9 ABSOLUTO %
21 |—  28 2 5,13
28 1—  35 11 28,21
35 1—  42 15 38,46
42 (—  49 8 20,51
49 |—  56 2 5,13
Sem resposta 1 2,56
TOTAL 39 100,00
4.1.2 Sexo
Todos os respondentes desta pesquisa, tanto professores 
como alunos, são do sexo feminino. Este resultado confirma o 
de todas as estatísticas sobre o magistério das quatro primei­
ras séries do ensino de 19 grau: a tendência de esta profissão 
ser, ainda, procurada mais por mulheres.
4.1.3 Carga horária semanal de trabalho das professoras
A maioria das professoras trabalha em regime de vinte 
horas semanais. As demais trabalham quarenta horas semanais. 
Isto evidencia que todas trabalham num período de tempo sufi­
cientemente extenso.
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Tabela 5 - CARGA HORÁRIA SEMANAL DE TRABALHO DAS 
PROFESSORAS
CARGA HORÁRIA 




4.1.4 Experiência profissional e cursos de nível superior
A partir do pressuposto de que a experiência profissio­
nal é fator que contribui significativamente para maior compe­
tência e segurança em relação ao trabalho desempenhado, procu­
rou-se identificar a situação das professoras entrevistadas quan­
to ao tempo de atuação neste grau de ensino.
Observa-se que 33,33% possuem de 18 a 25 anos de expe­
riência; 30,77% possuem de 11 a 18 anos; 23,08% de 4 a 11 
anos e 12,82% de 25 a 32 anos de experiência profissional. Pe­
lo tempo de experiência das professoras, infere-se que as mes­
mas devem ter além do acervo teórico acumulado, experiências in­
formais e espontâneas importantes para a aprendizagem da aluna 
que pela primeira vez vive a realidade da professora de lf a
4. série do 19 grau.
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Tabela 6 - DISTRIBUIÇÃO DAS PROFESSORAS POR EX­
PERIÊNCIA PROFISSIONAL
TEMPO DE EXPERIÊNCIA 
(ANOS) N9 ABSOLUTO %
4 |—  11 9 23,08
11 |—  18 12 30,77
18 |—  25 13 33,33
25 |—  32 5 12,82
TOTAL 39 100,00
Considerando-se a formação acadêmica como relevante pa­
ra o desempenho da profissão, guestionou-se junto às professo­
ras sobre a realização de cursos a nível superior; obteve-se os 
seguintes resultados: 29 professoras, isto ê, 74,36% concluí­
ram curso universitário, além do Magistério.
Em relação â realização de estágio quando cursavam o Ma­
gistério, 38 professoras, isto é, 97,44% responderam afirmati­
vamente .
4.2 A PERCEPÇÃO DO ESTÁGIO PELAS ALUNAS E PROFESSORAS
No momento de procurar diagnosticar a problemática en­
frentada pelas alunas na realização do estágio, sentiu-se que 
esta busca, para ter sentido e gerar alternativas para uma Prá­
tica de Ensino mais articulada com a realidade das escolas de 
19 grau, não poderia se dar por uma reflexão feita ao nível 
acadêmico, ou uma pesquisa bibliográfica; não se poderia fazer 
uma investigação desses problemas, distanciada deles. Enten-
deu-se que somente se poderia conseguir resultados significati­
vos, com a contribuição das próprias estagiárias e das profes­
soras que as recebem em suas salas de aula. Procurou-se, en­
tão, captar a percepção de ambas as partes, sobre a contribui­
ção do estágio na formação do futuro educador.
Os dados foram coletados mediante o emprego do questio­
nário elaborado especificamente para este estudo. Para fins de 
análise, os itens foram agrupados com base na semelhança de ob­
jetivos. Esta análise é apresentada .a seguir. Os dados esta­
tísticos referentes a esses itens (freqüência absoluta, fre­
qüência percentual, média ponderada, percentual de concordân­
cia e percentual de discordância) estão reunidos na Tabela 7 
(Anexo 6) e Tabela 8 (Anexo 7).
A pesquisadora considera, para o presente estudo, que ê 
necessário um percentual de pelo menos 75% para que um item 
possa ser considerado aceito ou rejeitado pelas respondentes. 
A média ponderada foi calculada mediante o uso dos seguintes 
pesos:
CT (concordo totalmente) = 3
C (concordo) = 2
CP (concordo parcialmente) = 1
DP (discordo parcialmente) = -1
D (discordo) = -2
DT (discordo totalmente) = -3
Portanto, uma média positiva indica uma tendência â con­
cordância com o conteúdo do item. Uma média próxima de zero 
indica que a distribuição das freqüências ao longo da escala 




4.2.1 Conhecimento das finalidades do estágio pelas alunas
São os seguintes os itens que possibilitaram coletar a 
percepção das alunas a respeito das finalidades do estágio.
ITENS CT C CP DP D DT
5. a A orientação recebida das professoras 
de Didática durante o estágiocor­
responde ãs minhas expectativas. 7 18 41 17 9 2
5.b Os objetivos do estágio em cada uma 
de suas fases, foram expressos com 
clareza e precisão. 3 27 35 18 7 5
5. c Houve oportunidade de discutir a pro­
blemática do ensino de 19 grau com 
as professoras de Didática ao térmi­
no do estágio. 13 17 14 12 21 17
5 .m A carga horária do estágio foi sufi­
ciente . 26 38 13 6 9 3
Os dados apresentados possibilitam as seguintes consta­
tações :
a. praticamente todas.as alunas responderam aos itens;
b. apenas em relação ao item 5.m houve concordância sig­
nificativa das alunas (81,05%), o que indica que a 
carga horária do estágio é considerada suficiente;
c. mais da metade das alunas afirma que, ao término do 
estágio, não houve discussão com os professores de 
Didática a respeito dos problemas enfrentados.
4.2.2 Validade do estagio como experiência profissional
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ITENS CT C CP DP D DT
5.d 0 estágio me possibilita afirmar que 
estou suficientemente preparado (a) pa­
ra assumir a regência de uma classe. 20 28 23 9 7 7
5.g 0 estágio possibilitou a aplicação 
do que aprendi teoricamente durante 
o Curso. 2 21 25 20 14 11
5.h As atividades que realizei durante o 
estágio foram compatíveis com as mi­
nhas expectativas. 13 33 30 5 13 1
Os dados apresentados acima possibilitam constatar que:
a. apenas duas alunas não responderam ao item 5.g;
b. em relação aò item 5.h houve concordância significa­
tiva das alunas (80,00%), o que indica que as ativi­
dades realizadas durante o estágio foram compatíveis 
com as suas expectativas;
c. a questão 5.d foi respondida afirmativamente por 75,54% 
das alunas, indicando que o estágio lhes possibilita 
afirmar que estão suficientemente preparadas para 
assumir a regência de uma classe;
d. metade das alunas (51,61%) afirma que o estágio pos­
sibilitou a aplicação do que foi aprendido teorica­
mente no Curso.
4.2.3 Preparação do estagiário para trabalhar com a clientela 
do 19 grau
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ITENS CT C CP DP D DT
5.e Os alunos com que trabalhei no es­
tágio representam a maioria dos 
estudantes das escolas do Paraná. 13 25 25 6 19 6
5. f Os alunos com que trabalhei apre­
sentam o perfil do aluno para o 
qual fui preparado(a). 8 18 26 15 15 13
5.1 A criança carente tem maior proba­
bilidade de fracassar na escola. 41 33 9 4 7 1
Os dados apresentados possibilitam verificar que:
a. praticamente todas as alunas responderam aos itens;
b. o item 5.1 apresentou concordância significativa das 
alunas (87,37%), o que indica que elas acreditam no 
fracasso da criança carente;
c. em relação ao item 5.e, 67,03% das alunas concordam 
que os alunos com os quais trabalharam no estágio 
representam a maioria dos estudantes das escolas do 
Paraná.
4.2.4 Relacionamento com a professora regente de classe
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ITENS CT C CP DP D DT
5. i A presença de estagiários na escola 
provoca conflitos. 11 16 22 6 25 12
5-P Os métodos que utilizei para dar au­
las foram os mesmos adotados pela 
professora regente de classe. 11 5 17 11 24 25
5. s 0 relacionamento com a professora 
regente de classe foi bom. 54 19 8 4 7 3
5. t Na realização do estágio, a orien­
tação da professora regente de clas­
se foi mais importante que a das 
professoras de Didática. 11 8 26 18 15 17
5. u A professora regente de classe cola­
bora intensamente para a realização 
adequada do estágio. 33 14 23 6 5 14
5. v A professora regente de classe ofe­
receu oportunidades para um verda­
deiro treinamento. 40 15 10 9 9 12
De acordo com os dados apresentados pode-se detectar
que:
a. três alunas não responderam ao item 5.i, duas não res­
ponderam ao 5.p; as outras questões foram respondi­
das por todas?
b. neste bloco destaca-se que a maioria, ou seja, 85,26%,
—  i
respondeu afirmativamente ao item 5.s, o que indica
gue o relacionamento com a professora regente de clas­
se foi bom;
c. o item 5.u foi respondido afirmativamente por 73,69% 
das alunas, indicando que a professora regente de
classe colabora intensamente para a realização do
estágio;
d. há a ressaltar que 35,49% das alunas responderam que
os métodos utilizados para dar aulas não foram os
mesmos adotados pela professora regente de classe.
97
4.2.5 Opinião sobre o estágio de observação
ITENS CT C CP DP D DT
5.n 0 estágio de observação despertou o 
uso da observação sistemática do alu­
no, a fim de perceber algum problema 
motor ou psicológico. 24 42 16 3 6 4
5.0 0 estágio de observação é muito im­
portante . 43 33 12 3 4 0
5.q A escola onde realizei a regência pos­
sibilitou a realização de um diag­
nóstico da turma. 13 40 20 10 8 3
5. r 0 tempo disponível para a realização 
do diagnóstico foi suficiente. 9 25 14 11 24 9
Os dados indicam que:
a. apenas o item 5.r deixou de ser respondido por 03 
alunas;
b. em relação ao item 5.o houve concordância significa­
tiva por parte das alunas (92,63%), indicando que a 
maioria concorda com que o estágio de observação é 
muito importante;
c. o item 5.n também apresenta concordância significati­
va (86,31%), o que indica que o estágio de observa­
ção despertou o uso da observação sistemática do alu­
no;
d. o item 5.q recebeu concordância afirmativa (77,66%), 
indicando que a escola onde foi realizada a regência 
possibilitou um diagnostico da turma.
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4.2.6 Opinião sobre a qualidade do ensino de 19 grau
ITENS CT C CP DP D DT
5 • j A qualidade do ensino de 19 grau 
está cada vez pior. 29 17 18 17 8 4
Em relação â qualidade do ensino de 19 grau, os dados 
indicam que 68,81% das alunas consideram a qualidade do ensino 
de 19 grau cada vez pior.
4.2.7 A percepção do estágio pelas professoras
As professoras entrevistadas pertencem ao corpo docente 
de quatro escolas da rede estadual de ensino, que receberam as 
estagiárias do Instituto de Educação do Paraná, no ano de 1986, 
como tem ocorrido em anos anteriores.
Cabe salientar que a análise e interpretação dos dados 
foi efetuada para a totalidade dos sujeitos tendo em vista que 
uma verificação preliminar desses dados indicou similaridade 
nas respostas.
A percepção das professoras sobre o estágio que se rea­
liza atualmente foi levantada através dos seguintes itens:
99
ITENS CT C CP DP D DT
11 0 estágio que se faz atualmente com­
parado ao que realizei, melhorou. 7 5 9 2 7 9
12 Tenho condições de oferecer aos esta­
giários oportunidades para um verda­
deiro treinamento. 8 10 16 3 0 0
13 A escola programa trabalhos/atividades 
que envolvam a participação de esta­
giários . 11 15 6 2 2 2
14 A escola previ a atuação de estagiá­
rios ao elaborar o planejamento anuaL 5 3 4 6 10 10
15 Os estagiários trazem novidades em 
termos de técnicas, métodos, recursos 
auxiliares, para a escola. 8 5 11 4 3 8
16 Os estagiários substituem professores, 
quando ocorre a falta dos mesmos. 22 9 4 3 0 1
17 A prática educativa que desenvolvo 
atualmente corresponde ao tipo de 
prática que desejo. 10 12 10 2 5 0
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ITENS CT C CP DP D DT
18 A escola estabelece atribuições espe­
cíficas aos estagiários. 9 12 6 5 3 4
19 Os alunos, em geral, gostam das aulas 
dos estagiários. 8 19 7 0 2 2
20 A presença de estagiários na escola 
gera conflitos. 4 5 6 1 12 10
21 Os procedimentos pedagógicos dos es­
tagiários são adequados. 3 11 12 11 1 1
22 A qualidade do ensino de 19 grau está 
cada vez pior. 8 10 13 5 3 0
23 As escolas de 19 e 29 graus deveriam 
ser melhor entrosadas. 22 13 3 0 1 0
Os dados aqui apresentados, associados aos da Tabela 8 
(Anexo 7), possibilitam as seguintes constatações:
a. praticamente todas as professoras responderam aos itens;
b. o item 23 apresenta concordância significativa das pro­
fessoras (97,43%); isto indica que as professoras 
regentes do 19 grau sentem necessidade de um maior 
entrosamento com as escolas de Magistério;
c. em relação ao item 12 também houve concordância re­
levante; 91,88% das professoras afirmam que têm con­
dições de oferecer aos estagiários oportunidades pa­
ra um verdadeiro treinamento;
d. em relação ao quesito 16, 89,75% das professoras con-
cordam com que as estagiárias substituem os profes­
sores quando ocorre a falta dos mesmos;
e. sobre a questão 19, os alunos em geral gostam das au­
las dos estagiários; houve 89,47% de concordância por 
parte das professoras;
f. o item 13 apresenta uma concordância de 84,21%, o 
que significa que a escola programa atividades que 
envolvem a participação dos estagiários;
g. com relação ao quesito 17 houve concordância de 82,05% 
das professoras, indicando que a prática educativa que 
desenvolvem atualmente corresponde ao tipo de práti­
ca que desejam;
h. quanto á qualidade do ensino de 19 grau, 79,48% das 
professoras concordam que a mesma está cada vez pior.
4.3 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS ESTAGIÁRIAS NAS ETAPAS DE 
OBSERVAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E REGÊNCIA DE CLASSE
Através da literatura apresentada no capítulo II, já se
evidenciou que a Prática de Ensino do futuro educador sempre 
mereceu posição relevante não sõ a nível de discurso dos peda­
gogos, como do ponto de vista da legislação do ensino. Porém,
na prática parece não se evidenciar esta importância.
Durante o estágio de observação realizado na lf série 
do Curso de Magistério, com duração de 50 horas, as atividades 
mais desenvolvidas foram: pesquisa de campo (63,16%); entrevis­
ta com o corpo docente e ou administrativo (50,53%); reconhe­
cimento da comunidade social dos alunos (55,79%).
M  Si 0»
Na etapa de participação, realizada na 2. série, num 
total de 100 horas, as atividades desenvolvidas com maior fre-
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qüência foram: correção de cadernos dos alunos (83,16%); pas­
sar e corrigir tarefas para casa (74,47%); auxílio a pequenos 
grupos de alunos (46,81%).
No estágio de regência realizado na 3? série, num total 
de 150 horas, as séries em que as alunas estiveram como obser­
vadoras e posteriormente como regentes durante dois dias, assim 
se distribuíram: 1. série - 29 alunas; 2. série - 24 alunas;
EL «• Ei „3. série - 18 alunas; 4. série - 23 alunas; uma aluna realizou
 ^ ^  â  «* cl cl
o estágio na 1. e 2. séries; outra aluna na 2. e 4. séries.
A escolha do assunto para as aulas foi feita pela pro­
fessora regente de classe; o plano de aula foi elaborado pela 
aluna e pelas professoras de Didática; a avaliação da regência 
foi feita individualmente pela professora de Didática ou, na 
impossibilidade desta, pela professora regente de classe.
Na opinião das alunas o enfoque a ser mais evidenciado 
no estágio deveria ser o da prática com orientação. O estágio 
deveria ser realizado apõs a conclusão do curso como discipli­
na única na opinião de 36,84% das alunas; durante o curso (47,37%) 
ou no final do curso (13,68%).
Considerando que o preparo pedagógico é um dos requisi­
tos básicos para o desenvolvimento de uma prática eficiente, so­
licitou-se âs alunas que citassem as disciplinas do Curso que 
mais se relacionavam com o Estágio. Observa-se que as Didáti­
cas são consideradas muito relacionadas:
Didática da Matemática - 88,42%
Didática da Comunicação e Expressão - 87,37%
Didática da Integração Social - 86,32%
Didática das Ciências Naturais - 83,16%
Didática Geral - 63,16%
Além das Didáticas, outras disciplinas consideradas mui­
to relacionadas foram:
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Recursos Audio-Visuais - 78,49%
Educação Artística - 73,68%
Educação Física - 64,52%
Psicologia do Desenvolvimento - 64,21%
Psicologia da Aprendizagem - 64,21%
Literatura Infantil - 62,10%
Psicologia Geral - 60,63%.
As seguintes disciplinas, na opinião das
apresentavam relação com o Estágio:
Física - 76,60%
Química - 76,60%
Filosofia da Educação - 53,26%
Historia da Educação - 51,06%
Estrutura e Funcionamento e Estatística Aplicada - 37,63%
Sociologia Educacional - 32,98%
Biologia Educacional - 28,72%
Biologia - 26,88%
Matemática - 24,73%
Organização Social e Política Brasileira - 23,65%.
4.4 CRÍTICAS DAS ALUNAS
Destaca-se nesta seção a importância dada à Prática de 
Ensino pela aluna, quando a mesma possibilita a vivência de um 
saber que foi gerado num processo coletivo em dois níveis in­
timamente vinculados, quais sejam: teoria e prática.
As respostas das alunas foram desdobradas e distribuí­
das em quatro categorias: Curso de Magistério, Escolas em que
realizaram o estágio, clientela das séries iniciais do ensino 
de 19 grau, problemas em relação a si mesmas.
Em relação ao Curso de Magistério, os aspectos mais sa­
lientados foram: falta de orientação das professoras de Didá­
tica na preparação e pouca assistência durante a regência; acu­
mulo de provas e trabalhos com o estágio; muita divergência de 
orientação por parte das professoras de Didática em relação ao 
plano de aula; falta de tempo para elaborar os planos de aula 
e o material didático; falta de organização no estágio e de es­
clarecimento dos objetivos do mesmo; a Didática ensinada na es­
cola não pode ser aplicada na realidade; a prática é bem dife­
rente da teoria; na exposição teõrica é apresentado um perfil 
de aluno que não existe na realidade.
Sobre o relacionamento entre as disciplinas teóricas do 
curso e a prática vivenciada no estágio, os aspectos mais en­
fatizados foram: a teoria está muito distante da prática; no 
estágio só se aproveitam as Didáticas, Psicologia e Educação 
Física; algumas disciplinas como Física e Química nada têm a 
ver com o estágio e o curso; as disciplinas do curso não são 
condizentes com a situação real da problemática educacional bra­
sileira; o Magistério não está preparando a aluna para assumir 
uma turma, nem para fazer um vestibular.
A respeito da validade do estágio, houve plena concor­
dância tanto nos fatos positivos, como nos negativos. Há que 
ressaltar opiniões como: "conheci realmente a rotina de uma sa­
la de aula e vi que não gosto deste trabalho”; "desisti de ser 
professora depois do estagio"; "deu para constatar que o apren­
dido na teoria estã longe da pratica, que grandes falsidades 
são apresentadas em sala de aula".
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Com menor freqüência houve comentários como: "reconheci 
que gosto desta profissão, adquiri muita experiência".
Sobre as escolas onde se realizaram os estágios a prin­
cipal preocupação referiu-se ao relacionamento com as profes­
soras regentes de classe. A grande maioria apresenta, entre as 
dificuldades encontradas no estágio: falta de colaboração da 
professora regente de classe; pouco relacionamento com o corpo 
administrativo da escola; a professora regente não aplica nada 
do que se aprende em Didática e Psicologia. As alunas que subs­
tituíram a professora regente descrevem a situação ccno bem me­
lhor do que dar aula seguindo o plano e do que sõ corrigir ca­
dernos e como a única maneira de conhecer melhor a turma, pois 
as alunas mudam de comportamento longe da professora, sentem- 
se livres e mais seguras; é o único momento em que sentem o que 
ê ser professora, não através de teorias, mas na prática.
Em relação aos alunos, parece que a grande dificuldade 
encontrada foi a de manter a disciplina; todas queixam-se da 
falta de respeito por parte dos alunos.
As dificuldades pessoais citadas foram: alto custo do
material a ser adquirido; problemas de transporte; falta de co­
nhecimento dos conteúdos ensinados nas séries iniciais do en­
sino de 19 grau.
4.5 PROPOSTAS DAS ALUNAS PARA SANAR AS DIFICULDADES ENCONTRA­
DAS NO CURSO DE MAGISTÉRIO E NO ESTAGIO
Ao serem solicitadas às alunas sugestões para melhoria 
no currículo do Curso de Magistério obteve-se uma grande di­
versidade de opiniões. Contudo foram destacados os aspectos 
mais relevantes, os quais são apresentados a seguir.
105
O rompimento da dicotomia teoria - pratica foi salienta­
do pela maioria e pode ser observado através de respostas co­
mo: aulas mais práticas; o curso deveria enfatizar mais os es­
tágios, orientando, debatendo, pesquisando maneiras de aplicar 
a Didática na prática; eliminar os conteúdos que não condizem 
com a atuação do professorando nas séries iniciais do ensino
^  cl cl ^de 1? grau e estudar conteúdos de 1. a 4. séries; dar mais im­
portância âs Didáticas, porque a finalidade do Curso é formar 
professoras; ensinar mais atividades para trabalhar com a cri­
ança; horário especial para elaboração dos planos de aula e 
preparação do material didático; redução de tarefas durante o 
período de estágio; eliminar as disciplinas Física e Química e 
introduzir uma disciplina que se relacione mais com a Prática 
de Ensino; que a disciplina Literatura Infantil seja dada em 
todas as séries, pois é muito usada na motivação das aulas; que 
os problemas sobre o ensino brasileiro sejam apresentados den­
tro da realidade atual; melhores professores; mais orientação 
por parte das professoras inclusive preparando as alunas para 
que saibam o que vão enfrentar em uma sala de aula; que o Ins­
tituto ajude a fornecer o material didático utilizado na re­
gência; estágio no final do curso como disciplina única; maior 
número de professoras para trabalhar na orientação e avaliação 
do estágio.
Em relação ao estágio, percebe-se, claramente que a pro- 
fessoranda sente necessidade de vivenciar esta experiência, po­
rém precisa de iam maior preparo. Observa-se que a estagiária 
sente-se insegura, com muitas dúvidas, impedida de usar sua 
criatividade e mesmo liberdade, pois tudo lhe é imposto, como 
por exemplo a escolha dá série em que vai atuar, do assunto,
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do modelo do plano de aula e mesmo da metodologia a ser apli­
cada. Estes aspectos podem ser evidenciados nas seguintes pro­
postas :
. maior conscientização da escola que recebe estagiá­
rios ;
. uma reunião no primeiro dia de estágio com todos os 
funcionários da escola e as professoras regentes, pa­
ra apresentar o cronograma das atividades e uma ex­
planação sobre o auxílio que a estagiária pode pres­
tar â escola e não deixar permanecer a imagem de que 
esta incomoda e é causa de indisciplina;
. as escolas selecionadas para a regência deveriam ser 
aquelas que se preocupam com a forma de transmissão 
de conhe cimentos;
. preparar as professoras regentes para que não tenham 
preconceitos em relação à estagiária;
. os exercícios a serem realizados pelos alunos pudessem 
ser passados no quadro de giz e não sõ em folhas mi- 
meografadas;
. maior parte do tempo de estágio fosse para trabalhar 
com os alunos e não sõ corrigir cadernos;
. algumas horas de atuação na parte administrativa da 
escola.
4.6 OPINIÃO DAS PROFESSORAS REGENTES DE CLASSE
Considerando que ê fundamental para desenvolver com êxi­
to a Prática de Ensino, um bom relacionamento com as pessoas 
envolvidas nesse processo, procurou-se identificar a opinião 
da professora regente de classe por ser ela vim dos elementos
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constantes em todas as situações de estágio. As professoras fo­
ram, assim, questionadas sobre a sua prática profissional den­
tro da escola, os obstáculos encontrados, a percepção sobre as 
estagiárias e propostas que apresentam para os problemas cita­
dos. Tem-se a ressaltar:
- Em relação aos obstáculos que dificultam a prõpria 
prática educativa:
a) deixa muito a desejar, quer quanto aos conteúdos, quer 
quanto à clientela;
b) o número de alunos em sala de aula é excessivo;
c) há falta de recursos materiais;
d) os professores são mal remunerados;
e) o ensino está cada vez mais fraco e os alunos têm
condições de aprender mais.
- Em relação aos comportamentos das estagiárias, espe­
ram que:
a) sejam dinâmicas, interessadas e sempre ajudem as pro­
fessoras ;
b) tragam novidades para enriquecer o trabalho das pro­
fessoras;
c) saibam transmitir os conhecimentos com naturalidade, 
firmeza e sejam suficientemente cultas para tal;
d) demonstrem gosto pelo que fazem, entusiasmo e res­
ponsabilidade ao lidarem com as crianças.
- Em relação âs atividades desenvolvidas pelas estagiá­
rias, esperam que:
a) auxiliem as professoras na correção de cadernos, nas 
filas de entrada e saída, no recreio, nas atividades 
extra-classe;
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b) substituam as professoras quando estas faltam.
- Quanto aos comportamentos que demonstram falta de pre­
paro da estagiária:
a) falta de domínio dos conteúdos, manejo de classe, pla­
nejamento das aulas, desconhecimento de técnicas;
b) uso indevido do tempo e pouco aproveitamento das cri­
anças .
- Alguns conflitos gerados pela presença de estagiárias 
na escola:
a) indisciplina por parte dos alunos, pois "as crianças 
de hoje não respeitam mais ninguém"',
b) quando a estagiária não está suficientemente prepara­
da em relação ao conteúdo a ser desenvolvido, torna­
se insegura o que ocasiona o desinteresse dos alunos;
c) o estágio desorganizado gera tumultos;
d) a teoria que aprendem ê muito diferente da realidade 
da escola.
- Sobre as aulas dadas pelas estagiárias:
a) em geral os alunos gostam das aulas das estagiárias 
porque as mesmas sempre trazem novidades, dispensam 
atenção ás crianças e são mais dóceis;
b) os alunos sentem-se mais motivados e interessados nas 
atividades trabalhadas por elas porque são enrique­
cidas com recursos audio-visuais e são bastante va­
riadas;
c) com os alunos problemáticos a falta de experiência 
das estagiárias pode gerar indisciplina.
- Opinião sobre o Curso de Magistério:
a) o curso é ótimo, o que precisa mudar são os currícu-
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los retrõgrados e as formas de ensino que estão mui­
to aquém das expectativas da clientela;
b) deveria estar mais coerente com a realidade das es­
colas públicas onde as futuras professoras vão atuar, 
porque a teoria é diferente da prática;
c) o curso deveria ter mais aulas praticas do que teó­
ricas, pois quando o professor vai atuar percebe que 
lhe faltam muitas coisas, principalmente domínio de 
classe;
d) o curso não prepara o suficiente para integrar a teo­
ria â prática;
e) deveria dar mais ênfase ao estudo dos métodos de al­
fabetização e aos conteúdos a serem transmitidos de
.a .a - .1. a 4. serxe.
4.7 PROPOSTAS DAS PROFESSORAS PARA MELHORAR A QUALIDADE DO 
ENSINO DE 19 GRAU
. Valorização das professoras por parte da sociedade e 
do governo;
. preparo consciente do profissional para o magistério;
. oportunidades de especialização para os professores 
que estão atuando no ensino de 19 grau;
. o professor deve preparar melhor suas aulas e trans­
mitir o conteúdo de forma interessante;
. o planejamento deve ser feito pelas professoras re­
gentes de classe;
. melhores salários para que o professor tenha incenti­
vo para melhorar suas aulas;
. menor número de alunos em sala de aula; triagem dos
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alunos que vêm transferidos;
. maior entrosamento entre pais e professores; maior res­
ponsabilidade dos pais em relação â educação dos fi­
lhos ;
. avaliação da Lei 5692/71 e uma reestruturação do en­
sino de 19 grau;
. maior entrosamento entre as escolas de 19 e 29 grau 
para que em reuniões houvesse troca de experiências, 
onde se poderiam detectar falhas e discutir possíveis 
soluções para melhorar a qualidade do ensino e o de­
sempenho profissional dos professores.
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CAPITULO V
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS, CONSIDERAÇÕES PINAIS E RECOMENDAÇÕES
5.1 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Com base nos resultados relatados no capítulo anterior 
são apresentadas algumas considerações.
Em relação â caracterização dos sujeitos da pesquisa, 
95 alunas e 39 professoras, hã a ressaltar que todos são do 
sexo feminino. Comparando com outros estudos realizados no 
país, percebe-se que a situação é semelhante. Esse fato baseia- 
se, em geral, em estereótipos, sobre o que é natural no homem 
e na mulher, ou em características femininas aprendidas ou in­
duzidas pela socialização.
Ao se realizar uma análise comparativa entre as respos­
tas aos instrumentos de pesquisa aplicados nas alunas e nas 
professoras, observam-se algumas discrepâncias.
Quanto ao item "tenho condições de oferecer aos esta­
giários oportunidades para um verdadeiro treinamento”, houve con­
cordância quase total pelas professoras; no entanto entre as 
alunas houve um pequeno percentual de concordância, o que de­
monstra que embora as professoras se considerem em condições 
de oferecer um verdadeiro treinamento âs estagiárias, estas não 
usam os mesmos métodos adotados por elas quando têm que dar 
suas aulas.
Nota-se certa incoerência ao se comparar a questão "a
escota preve a atuação de estagiários ao elaborar o planej a- 
mento anual", que ê respondida afirmativamente por apenas um 
pequeno número de professores, enquanto que no item "a escola 
estabelece atribuições especificas aos estagiários", a maioria 
concorda; se a escola realmente estabelece atribuições aos es­
tagiários, estas deveriam estar previstas no planejamento.
Há uma desproporção acentuada entre as afirmações: "os 
procedimentos pedagógicos dos estagiários são adequados" , e, 
"os alunos gostam das aulas dos estagiários". Haveria uma fal­
ta de compreensão por parte das professoras em relação aos pro­
cedimentos pedagógicos adequados?
Em relação á questão "houve oportunidade de discutir a 
problemática do ensino de 19 Grau com as professoras de Didá­
tica ao término do estágio", observa-se que essa questão é pou­
co discutida entre alunos e professoras de Didática; conside­
rando-se que o estágio é o eixo polarizador entre o Curso de 
Magistério e as escolas da comunidade, esta situação precisa 
ser repensada, abrindo-se um espaço para este diálogo nas au­
las de Didática.
Analisando as respostas tanto das alunas como das pro­
fessoras , nota-se que a presença de estagiários na escola de 
19 grau não provoca conflitos.
A questão "a qualidade do ensino de 19 grau está cada 
vez pior", foi respondida afirmativamente por professoras e 
alunas; estas concordam, porém, em menor proporção.
A maioria das alunas respondeu afirmativamente ã ques­
tão "a criança carente tem maior probabilidade de fracassar na 
escola"', questiona-se se essa conclusão por parte das alunas 
já seria uma resposta estereotipada; qual a visão que a Psico-
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logia e Sociologia transmitem da criança carente?
Quanto à questão "a orientação recebida das professoras 
de Didática durante o estágio corresponde ás minhas expectati­
vas" , houve concordância pela maioria das alunas, porém, nas 
questões abertas citam, como um dos fatores que prejudicaram a 
realização do estagio, a falta de orientação das professoras 
de Didática e a pouca assistência durante a regência. 0 mesmo 
observa-se em relação â questão "o estágio me possibilita afir­
mar que estou suficientemente preparqda para assumir a regen- 
cia de uma classe", que ê respondida afirmativamente pela maio­
ria das alunas, enquanto nas questões abertas afirmam que o 
Curso de Magistério não está preparando para assumir uma turma 
de alunos.
Houve coerência na resposta â questão "o estágio possi­
bilitou a aplicação do que aprendi teoricamente durante o Cur­
so"j tanto na Tabela 7 quanto nas respostas abertas afirmam que 
as Didáticas ensinadas no Magistério não podem ser aplicadas 
na realidade, pois a prática é bem diferente da teoria.
Quanto à intensidade do relacionamento entre o estágio 
e as demais disciplinas do Curso de Magistério, houve concor­
dância pela maioria das alunas de que as disciplinas Química e 
Física não têm nenhuma relação e elas sugerem que essas disci­
plinas sejam eliminadas do Curso, porque jamais serão aplica-
cl  ^ Q, ^
das no ensino de 1. â 4. séries do 19 grau.
As disciplinas que compõem a área de Fundamentos da Edu­
cação, excetuando-se a Psicologia, merecem um estudo â parte 
pois jamais poderiam estar tão distanciadas das Didáticas como 
ê o caso de Filosofia da Educação, Sociologia Educacional e 
História da Educação.
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Na percepção da pesquisadora, os conteúdos das referi­
das disciplinas e a forma como são trabalhados não estão ofe­
recendo subsídios para a compreensão da realidade das escolas 
do ensino de 19 grau, da educação como um processo social e nem 
contribuindo para a formação de profissionais com capacidade 
crítica, reflexiva e criativa, para atuar no atual contexto 
histõrico.
Quanto âs atividades mais desenvolvidas no estágio, evi­
dencia-se que foi a correção de caderpos e passar e corrigir 
tarefas de casa; é fácil deduzir que essas atividades pouco ou 
nada colaboram para o treinamento do domínio de classe que foi 
uma das grandes dificuldades apresentadas pelas alunas; e não 
dão uma visão geral da escola de 19 grau.
Cotejados os dados desta pesquisa com as sugestões da­
das pelos alunos em pesquisa realizada em 1971, pela Secreta­
ria de Educação e Cultura do Paraná com o objetivo de oferecer 
subsídios para a reformulação dos planos existentes e base pa­
ra uma política de ação, constata-se que três sugestões são as 
mesmas:
a) o Curso deve ser mais prático, mais relacionado com 
as séries iniciais do ensino de 19 grau;
b) melhores professores;
c) reformulação do currículo.
Questiona-se se o espírito crítico das normalistas é o 
mesmo, após 15 anos, ou as mudanças não se fizeram sentir na 
realidade?
Considerando-se o tempo de experiência profissional das 
professoras, verifica-se que algumas concluíram o Curso de Ma­
gistério antes da vigência da Lei 5692/71; no entanto não se
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notou diversidade de respostas em relação â formação recebida 
e ao papel do estágio na sua formação profissional, concluin­
do-se, portanto, que o problema da Prática de Ensino na forma­
ção do educador não é recente e constitui um grande desafio no 
currículo dos Cursos de Magistério.
5.2 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base no estudo realizado, pode-se verificar que as 
atividades de Prática de Ensino, sob a forma de Estágio Super­
visionado, têm constituído preocupação constante dos educado­
res. Apesar da existência de vários trabalhos que ejqploram es­
te aspecto da formação do educador, constata-se que, no con­
fronto com a realidade, esta disciplina ainda exige redefini­
ções, explicitações e aprofundamentos, evidenciados pela pró­
pria dinâmica do processo.
Percebe-se que não é â força de decretos que se muda a 
realidade, mas que esta deve estar na base de qualquer legis­
lação que pretenda fazer avançar determinado sistema. Como jã 
ficou evidente no corpo deste trabalho (capítulo II), o texto 
das Leis e Decretos sobre a Habilitação para o Magistério in­
dicam o que deve ser feito.
Constata-se que a prática educativa das professoras en­
trevistadas, que em sua maioria possuem curso universitário e 
muitos anos de experiência no magistério de 1. â 4. séries do 
ensino de 19 grau, ainda não ê um exemplo para as estagiárias 
e que a formação pedagógica recebida ao nível dos cursos rea­
lizados não corresponde â prática que elas têm de implementar 
no cotidiano das escolas onde atuam, pois salientam a necessi­
dade de cursos de especialização e atualização, para os pro-
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fessores que atuam no ensino de 19 grau.
Evidencia-se que se sentem relegadas â função de execu­
toras de tarefas pensadas por outros; manifestam essa insatis­
fação ao propor que o planejamento deve ser feito pelas pro­
fessoras regentes de classe e não pelas coordenadoras. Em re­
lação a esta questão, há de lembrar-se que o planejamento não 
pode ser estático, pré-fabricado e aplicado sobre os educan­
dos, mas sim adaptado às circunstâncias de cada estabelecimen­
to considerando-se ainda que o imprevisível é algo real em edu­
cação. Essa capacidade de idealizar o que pretende desenvolver 
com seu trabalho é inerente à natureza humana e constitui-se 
num aspecto fundamental do processo de trabalho. Ou seja, per­
mite ao homem ter o controle sobre o processo e o produto de 
sua ação.
Reconhecem que os alunos gostam das aulas das estagiá­
rias, porque são enriquecidas com recursos audio-visuais, por­
que trazem novidades e porque as estagiárias são mais atencio­
sas e dóceis com as crianças. Infere-se, portanto, que as pro­
fessoras não costumam usar recursos auxiliares em suas aulas, 
e em relação à atenção com as crianças são coerentes ao recla­
marem do número excessivo de alunos em sala de aula, o que cer­
tamente não permite atendê-los individualmente.
Deixam clara uma profunda antinomia entre a Didática e 
a Prática de Ensino, ao enfatizarem que a teoria que aprendem 
é uma e a realidade a ser trabalhada é outra, que o Curso de 
Magistério deveria estar mais coerente com a realidade das es­
colas públicas, porque a teoria é muito diferente da prática.
Em relação à Prática de Ensino desenvolvida no Curso de 
Magistério, ficou demonstrado que há uma profunda dicotomia en-
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tre a formação teõrica recebida e a realidade das escolas onde 
o futuro professor vai atuar. Essa contradição se evidencia 
nos depoimentos das alunas entrevistadas: a teoria está muito 
distante da prática; no Estágio sõ se aproveitam as Didáticas, 
Psicologia e Educação Física; as disciplinas do Curso não es­
tão atualizadas com a situação real da problemática educacional 
brasileira; grandes falsidades são apresentadas em sala de au­
la.
As alunas percebem a descaracterização do Curso de Ma­
gistério ao afirmarem que o Curso não está preparando para as-
assumir uma turma, nem para fazer um vestibular.
As estagiárias que substituíram as professoras afirma­
ram: "este foi o único momento em que se sente o que ê ser pro­
f e s s o r a Essa opinião evidencia que o estágio não permite â
professoranda construir sua identidade profissional embora to­
das as disciplinas que integram o currículo do Curso tenham a 
responsabilidade de formar o futuro professor. A Prática de 
Ensino deve ser o eixo dinamizador dessa formação, favorecendo 
inclusive a maturidade pedagógica das alunas, pois é esta dis­
ciplina que possui a característica eminentemente profissional.
Ainda em relação ao estágio fica claro que é nesse mo­
mento que a aluna se encontra realmente com sua vocação, pois 
muitas citam que ao término do estágio desistem de ser profes­
soras. Pela percepção da pesquisadora esta declaração tem du­
plo significado, pois pode indicar também que a aluna não es­
tava suficientemente preparada para enfrentar uma sala de aula. 
Considerando-se ainda a falta de embasamento teórico provenien­
te das outras disciplinas e a denuncia de que a grande difi­
culdade no estágio foi manter a disciplina e enfrentar a falta
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de respeito por parte dos alunos, conclui-se que o Curso de 
Magistério não estã preocupado em formar o professor para tra­
balhar com as crianças das camadas populares que atualmente cons­
tituem o maior contingente de alunos das escolas públicas. Ques­
tiona-se aqui a formação que a Universidade estã proporcionan­
do aos responsáveis pela educação dos educadores das séries 
iniciais do ensino de 19 grau.
0 Magistério, assim como as demais profissões na área 
de Ciências Humanas, reveste-se de características especiais por­
que existe um relacionamento mais próximo com pessoas. Ficou 
evidente que as alunas que tiveram vim bom relacionamento com 
as professoras regentes de classe sentiram-se mais seguras e 
obtiveram melhores resultados no seu estágio de regência, mos­
trando-se satisfeitas no seu desempenho. A pesquisadora veri­
ficou essa situação, pois acompanhou as alunas no estágio e 
fez a avaliação das regências da maioria das alunas entrevis­
tadas .
As estratégias utilizadas na Prática de Ensino devem in­
centivar o desenvolvimento do espírito crítico dos alunas atra­
vés de um diálogo constante na busca de soluções para os pro­
blemas que percebem nas salas de aula onde estagiam.
Faz-se necessário ajudá-los enquanto alunos, predispon­
do-os a livrar-se de idéias pré-concebidas, a reavaliar cons­
tantemente a sua prática educativa tendo em vista que a evolu­
ção não ê uma fatalidade determinada, mas um processo probabi- 
lístico.
5.3 RECOMENDAÇÕES
A análise efetuada neste estudo è as considerações dela
decorrentes propiciam recomendações para que:
. o Curso de Magistério resgate de imediato o seu cará­
ter profissionalizante;
. o ensino da Didática Geral e Didáticas Especiais seja 
trabalhado de forma intimamente articulada ao contex­
to histórico em que se situam;
. o ensino da Didática seja orientado em uma perspecti­
va contextualizada entre os fatores psicopedagógicos 
e os determinantes sõcio-políticos da educação;
. o ensino da Didática seja trabalhado na perspectiva 
da produção de um saber e um fazer competentes, como 
uma das condições necessárias para uma prática cons­
ciente e transformadora;
. o ensino da Didática proporcione condições para um diá­
logo que ao mesmo tempo desenvolva a crítica e colo­
que alunos e professores pesquisando juntos, na busca 
de soluções para problemas novos e significativos, ex­
traídos da realidade sõcio-cultural;
. o ensino da Didática seja caracterizado em seus pro­
gramas pela busca de vima metodologia de ensino que 
preserve a especificidade do pedagógico mas ao mesmo 
tempo encare o ensino como um todo, encontrando a di­
mensão política do pedagógico;
. o ensino da Didática não se reduza ao aspecto instru­
mental, â dimensão técnica da prática docente disso­
ciada das demais profissões;
. o ensino da Didática se desenvolva em articulação prin­
cipalmente com as disciplinas relativas ao bloco de 
Fundamentos da Educação;
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. o ensino da Didática rompa com a dicotomia teoria-prá- 
tica, através de aulas mais práticas, debatendo e pes­
quisando maneiras de aplicar as teorias na prática, 
procurando inclusive, reconstruir a própria teoria a 
partir da prática;
. os Cursos de Magistério estruturem seus currículos ade­
quando-os à natureza da escola de 19 grau, orientan­
do-os para problemas e situações reais e significati­
vas ;
. na elaboração dos conteúdos curriculares das diversas 
disciplinas do Curso de Magistério, se procure conse­
guir a integração plena, ou pelo menos o tratamento 
não dicotomizado entre teoria e prática;
. todas as disciplinas do Curso colaborem para que o 
aluno tenha a compreensão das raízes profundas dos pro­
blemas postos pela prática pedagógica das escolas on­
de vão atuar;
. os Cursos de Magistério possuam recursos técnicos e 
humanos que tenham condições de intervir na solução 
dos problemas pedagógicos das escolas de 19 grau onde 
atuam com os estagiários;
. os Cursos de Magistério sejam mais entrosados entre si, 
para que possa haver a generalização de experiências 
aprovadas;
. os Cursos de Magistério ofereçam condições para que 
os alunos egressos retornem ã escola e com suas críti­
cas possam realimentar a Prática de Ensino sob a for­
ma de Estágio Supervisionado e receber orientações por 
parte da escola, num sentido de educação permanente;
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. os Cursos de Magistério promovam, pelo menos uma vez 
por ano, vima reunião com diretores e professores das 
escolas da comunidade para fazer um levantamento dos 
problemas referentes ao Estagio e propostas de solu­
ções;
. no currículo do Curso de Magistério, o estágio seja 
tratado como o eixo polarizador da preparação teórica 
e prática do futuro professor;
. no Estágio haja um maior número de professores envol­
vidos para que possa haver uma adequada supervisão e 
acompanhamento ao estagiário;
. no Estágio tenha-se a preocupação de envolver também o 
maior número de professores competentes já exercendo 
atividades de lf á 4f séries;
. no Estágio o enfoque mais evidenciado seja o prático 
com a orientação das professoras de Didática;
. sobre o Estágio de regência realizado na 3f série do 
Curso haja um repensar sobre a melhor época para sua 
realização;
. a elaboração do planejamento geral do Estágio conte 
com a participação do estagiário e de professoras de 
lf à 4f séries das escolas onde o estágio será reali­
zado;
. o Estágio preveja a atuação da professoranda como mo­
nitora em classes de alfabetização, auxiliando na re­
cuperação de crianças com dificuldades de aprendiza­
gem;
. as professoras de 1. â 4. séries tenham oportunidade de 
freqüentar cursos de atualização, sendo substituídas
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pelas estagiárias, sob a orientação das professoras 
de Didática;
. o Estágio propicie ao aluno o exercício da criativi­
dade e da livre iniciativa;
. o Estágio seja colocado em sua função de mecanismo ar- 
ticulador da formação profissional, o que significa 
considerá-lo como o espaço onde pode se dar a unidade 
teoria-prática;
. o Estágio de observação para se tornar interessante e 
eficiente focalize aspectos com os quais o estagiário, 
apesar de tantos anos de escola como aluno, não este­
ja acostumado;
. o Estágio em todas as suas etapas se preocupe com o 
aspecto qualitativo da formação do educador, no sen­
tido de, a partir das condições reais em que se de­
senvolve o ensino, buscar formas de intervenção sim­
ples e viáveis;
. o Curso de Magistério se articule também com o ensino 
superior, principalmente com os cursos que formam pro­
fessores para atuar no Magistério a nível de ensino 
de 29 grau;
. os próprios professores percebam o quanto é importan­
te seu trabalho para a sociedade e a partir daí im­
primam um novo sentido à sua prática e âs suas lutas 
profissionais.
123
A N E X O S
NÜCLEO COMUM










MATÉRIAS DISCIPLINA, ÃREA DE ESTUDO OU ATIVIDADE 1? 2f 3f Horas Créditos
Comunicação 
e Expressão
Língua e Literatura Nacional 3 3 3 270 9
Educação Artística 2 / / 60 2
Estudos
Sociais
Geografia 3 / / 90 3
História 3 / / 90 3
Organização Social e Política do Brasil 2 / / 60 2
Educação Moral e Cívica / 2 1 90 3
Ciências
Matemática 3 3 / 180 6
Física 1 / / 30 1
Ciências Físicas e Biológicas Química / 1 / 30 1
Biologia 3 / / 90 3
Educação Física 3 3 3 270 9
Programa de Saúde / 1 / 30 1
Educação Religiosa 1 / / 30 1
SOMA DE AULAS SEMANAIS 24 13 7 1.320 44
SOMA DE DISCIPLINAS SEMANAIS 10 6 3















MATÉRIAS DISCIPLINA, ÂREA DE ESTUDO OU ATIVIDADE lf 2f 3f Horas Créditos
Fundamentos 
de Educação
Fundamentos Históricos e Filosóficos 2 / 2 120 4
Fundamentos Psicológicos 2 3 2 210 7
Fundamentos Sociológicos / 2 2 120 4
Fundamentos Biológicos / 2 / 60 2
Estrutura e 
Funcionamento 
da Escola de 
19 Grau
Estatística / 3 / 90 3
Estrutura e funcionamento da Escola 
de 19 Grau / / 3 90 3
SOMA DE AULAS SEMANAIS 4 10 9 690 23
SOMA DE DISCIPLINAS SEMANAIS 2 4 4
TOTAL DA PARTE DIVERSIFICADA HORAS = 6S>0 CRÉDITOS = 23 126
MATÉRIAS DISCIPLINA, ÃREA DE ESTUDO OU ATIVIDADE 1? 2? 3f Horas Créditos












Didática da Comunicação 





Artes na Educação / / 2 60 2
Didática dos Estudos 
Sociais / 3 / 90 3
Didática das Ciências / / 3 90 3
1
H





Planejamento da Ação Didática / 3 3 180 6
H
Q
SOMA DAS AULASl SEMANAIS 3 6 14 690 23
SOMA DAS DISCIPLINAS SEMANAIS 1 2 5
TOTAL DA PARTE DE FORMAÇÃO ESPECIAL 1IORAS = 690 CRÉDITOS = 23 127
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ANEXO 2 - GRADE CURRICULAR/1980
NOME DO ESTABELECIMENTO: INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DO PARANÁ 
CURRÍCULO PLENO PARA HABILITAÇÃO MAGISTÉRIO 
LOCALIDADE: CURITIBA ANO .DE IMPLANTAÇÃO: 1980
DURAÇÃO: 3 ANOS HORAS: 2.890 TURNO: D / N












Língua Portuguesa e Literatura 
Brasileira 2 3 3 272
Língua Estrangeira Moderna: Ingles - - 2 68
Geografia 2 - - 68
Historia - 2 - 68
Organização Social e Política 
Brasileira - — 1 34
Matemática 2 2 2 204
Física - 2 2 136
Química 2 2 - 136
Biologia 2 1 - 102
Educação Moral e Cívica 2 - - 68
Educação Física 2 2 2 204
Programas de Saúde 1 - - 34
Ensino Religioso 1 - - 34
SUBTOTAL
TOTAL
16 14 12 42 1.428
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nTQPTDT.TTvTaC ÏDT?7VO TO? 'PCTTTTY^ a«Tm7Tn3\TO?C
SÉRIES
SOMA.Lj_iu.x^u  ^f AJU XU iA/, f U i w x w n u i j u
1* 2 ? 3? !
Psicologia Geral e Social 4 ~ i ” 136
Psicologia do Desenvolvimento - 2 | - 68
Psicologia- da Aprendizagem - -  j! 3 102
Biologia Educacional - 2 - 68
História da Educação - 2 ' - 68
Sociologia Educacional - - 2 68
Filosofia da Educação ’ - - 2 68
Estrutura e Funcionamento do Ensino 









A] Didática Geral . 3 - - 102
Didática Especial de Comuni­
cação E Expressão - 2 2 136
Didática Especial da Matemática - 2 2 136
Didática Especial de Integra­
ção Social - - 2 68
Didática Especial de Ciências 
Naturais - - 2 68
Literatura Infantil 2 - - 68
Geografia do Paraná 1 - - 34
História do Paraná - 1 - 34
Recursos Audiovisuais e 
Educação Artística 3
- - 102
SUBTOTAL 13 15 15 43 1.462
Prática de Ensino 50 100 150 300
TOTAL 29 29 27 85 2.890
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INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DO PARANÃ 
CURRÍCULO PLENO DA HABILITAÇÃO MAGISTÉRIO
Ano de implantação: 1986 Duração: 3 anos
Carga horária: 2.924 horas/aula Turno: diurno
ANEXO 3 - GRADE CURRICULAR/1986
DISCIPLINAS
r  "  1 — . . . . . . . . . . . .
SÉRIES TOTAL
1? 2* 3? h/aula
Língua Portuguesa e Literatura Brasileira 3 3 3 306
Língua Estrangeira Moderna - Inglês - - 2 68
Geografia 3 - - 102
História 2 2 - 136








L Matemática 3 2 2 238
Física - 2 2 136
Química 3 1 - 136
Biologia 3 - - 102
Educação Moral e Cívica - - - -
Educação Física 2 2 2 204
Educação Artística 2 - - 68
Programas de Saúde*** - - - -
Ensino Religioso - - 1 34
SUB-TOTAL 21 12 12 1.530
(*) Em conjunto com História
(**) Em conjunto com História















Filosofia da Educação - - 3 102




" f " ■' r- 1
3 1 ~ - 102
Psicologia Educacional - 2 2 136
Biologia Educacional -  í  2
i
- 68
Sociologia da Educação - 3 102
Estrutura e Funcionamento do Ensino 




Alfabetização - 2 - 68
Didática Especial da Comunicação e 
Expressão
- 2 2 136
Didática Especial da Matemática - 2 2 136
Didática Especial da Integração Social - 2 - 68
Didática Especial das Ciências Naturais - - 2 68










A Jogos e Recreação 1 1 - 68
Metodologia Científica 1 1 - 68
SUB-TOTAL 2 2 - 136
Prática <3e Ensino - Estágio Supervisionado 2 4 6 408
TOTAL GERAL DO CURSO 28 30 28 2.924
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
CURSO DE MESTRADO EM EDUCAÇÃO
Prezado(a) aluno(a)
Este instrumento de pesquisa servirá de subsídio para 
uma tese de mestrado sobre a Prática de Ensino na formação do 
professor. Para que a mesma seja realizada ê extremámente im­
portante a sua colaboração no sentido de oferecer as informa­
ções pretendidas.
Em vista disso, solicito sua especial gentileza no sen­
tido de responder a todas as questões de forma plena. Para me­
lhor entendimento das perguntas, é importante que cada uma de­
las seja lida completamente, antes de ser iniciada a resposta.
Os questionários serão mantidos anônimos, não -sendo ne­
cessária a sua identificação.
Na certeza de contar com sua colaboração, agradeço a gen­
tileza .
ANEXO 4 - INSTRUMENTO DE PESQUISA APLICADO AOS ALUNOS
Aparecida Tavarnaro Pereira 







3. Tempo de experiência no magistério até 1985
4. Escola em que realizou o estágio de regência
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II Para cada um dos itens abaixo, expresse sua opinião utili­
zando a seguinte escala:
CT = concordo totalmente DP = discordo parcialmente
C = concordo D = discordo
CP = concordo parcialmente DT = discordo totalmente
ITENS CT C CP DP D DT
5 .a A orientação recebida das professo­
ras de Didática durante o estágio cor­
responde ãs minhas expectativas.
5.b
1
Os objetivos do estágio em cada uma 
de suas fases, foram expressos com 
clareza e precisão.
5. c Houve oportunidade de discutir a pro­
blemática do ensino de 19 grau com 
as professoras de Didática ao térmi­
no do estágio .
5 .d 0 estágio me possibilita afirmar que 
estou suficientemente preparado (a) pa­
ra assumir a regência de uma classe.
5 .e Os alunos com que trabalhei no está­
gio representam a maioria dos estu­
dantes das escolas do Paraná.
i1i
5. f Os alunos com que trabalhei apresen­
tam o perfil do aluno para o qual 
fui preparado(a).
5 .g 0 estágio possibilitou a aplicação 
do que aprendi teoricamente durante 
o curso.
5.h As atividades que realizei durante o 
estágio foram compatíveis com as mi­
nhas expectativas.




CT = concordo totalmente DP = discordo parcialmente
C = concordo D = discordo
CP = concordo parcialmente DT = discordo totalmente
ITENS CT C CP DP Î D DT
5 . j A qualidade do ensino de 19 grau es­
tá cada vez pior.
?i
5.1 A criança carente tem maior probabi­
lidade de fracassar na escola.
5 .m A carga horária do estágio foi sufi­
ciente .
!
5 ,n 0 estágio de observação despertou o 
uso da observação sistemática do alu­
no a fim de perceber algum problema 
motor ou psicológico.
5.0 0 estágio de observação é muito importante.
5.p Os métodos que utilizei para dar au­
las foram os mesmos adotados pela pro­
fessora regente de classe.
5.q A escola onde realizei a regência pos­
sibilitou a realização de um diagnós­
tico da turma.
5.r 0 tempo disponível para a realização 
do diagnóstico foi suficiente.
r ■ ' ■-
5 .s 0 relacionamento com a professora 
regente de classe foi bom.
5. t Na realização do estágio, a orienta­
ção da professora regente de classe 
foi mais importante que a das pro­
fessoras de Didática.
5 .u A professora regente de classe cola­
bora intensamente para a realização 
adequada do estágio.
5 .v A professora regente de classe ofe­
receu oportunidades para um verda­
deiro treinamento.
Ill 5. Atividades desenvolvidas no estágio de observação:
. Pesquisa de campo
□  si, □
136
nao
Entrevista com o corpo docente e/ou administrativo
P / i ,  □ nao
Reconhecimento da comunidade social dos alunos
□  Si, □ nao
Outra atividade
□  Si, □
Especifique _________
nao
7. 0 planejamento das suas atividades de observação foi 
realizado:
. Somente pela professora de Didática
P si, P nao
Somente por você
□  Si, P nao
Por meio de um trabalho conjunto com o professor de 
Didática
□  sim não
8. No estágio de regência de classe, você atuou nas séries: 
□  serie Q  2?




9. A escolha da série em que você deveria dar aula foi 
feita:
□  Somente pela professora de Didática
□  Somente por você 
P  Por sorteio
10. A escolha do assunto foi feita:
□  Somente pela professora de Didática
□  Pela professora regente de classe
□  Por você
11. O plano de aula foi elaborado:
□  Somente pelas professoras de Didática
□  Somente por você
□  Por você e pelas professoras de Didática
12. A avaliação da regência foi feita:
□  Individualmente pela professora de Didática
□  Em grupos de estagiários com a professora de Didática
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Pela professora regente de classe 
Outra técnica.
Qual ______________________
13. Em sua opinião, que enfoque deveria ser mais evidencia­
do no estágio:
□  Observação e crítica
□  Prática com orientação
□  Outros.
Especifique _____________________________________
14. Em sua opinião o estágio deveria ser realizado:
□  Durante o curso
□  No final do curso
□  Apõs a conclusão do curso como disciplina única 
Justifique a resposta:
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IV 15. Assinale com que freqüência você desenvolveu as ativi­




. Auxílio na escrituração da classe
. Auxílio na escrituração da escola
. Participação em reuniões de 
pais e mestres
. Participação em reuniões de 
professores
. Participação em conselhos de 
classe
. Ensaios de alunos para festas 
escolares
. Tarefas para casa (passar e 
corrigir)
. Auxílio a pequenos grupos de 
alunos
. Correção de cadernos
. Aplicação de testes e provas
. Substituição de professores 
durante o estagio
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V 16. Indique a intensidade do relacionamento entre o estágio 




















. Educação Moral e Cívica
. Educação Física
. Programas de Saúde
. Psicologia Geral
. Psicologia do Desenvolvimento
. Psicologia da Aprendizagem
. Biologia Educacional
. História da Educação
. Sociologia Educacional
. Filosofia da Educação
. Estrutura e Funcionamento e 
Estatística Aplicada
. Didática Geral
. Didática da Comunicação e Ex­
pressão
. Didática da Matemática
. Didática da Integração Social
. Didática das Ciências Naturais
. Literatura Infantil
. Geografia do Paraná




17. Quais as principais dificuldades encontradas na realização 
do seu estágio de regência.
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18. Que sugestões você oferece para sanar essas dificuldades.
19. Se você substituiu a professora regente de classe, dê sua 
opinião sobre esta experiência.
20. Se você concorda (ou não) com a afirmativa de que os alunos 
com que você trabalhou representam o perfil do aluno apre­
sentado na exposição teõrica, comente sua resposta.
21. De sua opinião sobre o relacionamento entre as disciplinas 
teóricas do Curso e a prática vivenciada no estágio.
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22. Que alteração você propõe no currículo do Curso de Magis­
tério.
23. Comente a respeito do estágio que você realizou.
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ANEXO 5 - INSTRUMENTO DE PESQUISA APLICADO AOS PROFESSORES
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 
CURSO DE MESTRADO EM EDUCAÇÃO
Prezado(a) colega,
Este instrumento de pesquisa servirá de subsídio para 
uma tese de mestrado sobre a Prática de Ensino na formação do 
professor. Para que a mesma seja realizada ê extremamente im­
portante a sua colaboração no sentido de oferecer as informa­
ções pretendidas.
Em vista disso, solicito sua especial gentileza no sen­
tido de responder a todas as questões de forma plena. Para me­
lhor entendimento das perguntas, é importante que cada uma de­
las seja lida completamente, antes de ser iniciada a resposta.
Os questionários serão mantidos anônimos, não sendo ne­
cessária a sua identificação.
Na certeza de contar com sua colaboração, agradeço a 
gentileza.
Aparecida Tavarnaro Pereira 





P masculino □ feminino
3. Regime de trabalho





□  Professor regente de classe
□ serie □ serie
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5. Tempo de experiência profissional nesta escola
anos
6. Tempo total de experiência profissional
anos
7. Formação a nível de 29 grau
8. Formação a nível superior
9. Outros cursos
10. Realização de estágio quando cursava o 29 grau
| 1 não
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II Para cada um dos itens abaixo, expresse sua opinião, uti­
lizando a seguinte escala:
CT = concordo totalmente DP = discordo parcialmente
C = concordo D = discordo
CP = concordo parcialirente DT = discordo totalmente
ITENS CT C CP DP D DT
11 0 estágio que se faz atualmente com­
parado ao que realizei, melhorou.
12 Tenho condições de oferecer aos esta­
giários oportunidades para um verda­
deiro treinamento. ií 1Ii
13 A escola programa trabalhos/atividades 
que envolvam a participação dos esta­
giários .
i
14 A escola prevê a atuação de estagiá­
rios ao elaborar o planejamento anual.
15 Os estagiários trazem novidades em ter­
mos de técnicas, métodos, recursos au­
xiliares, para a escola.
16 Os estagiários substituem professores, 
quando ocorre a falta dos mesmos.
17 A prática educativa que desenvolvo atual­
mente corresponde ao tipo de prática 
*
que desejo.
18 A escola estabelece atribuições espe­
cíficas aos estagiários.




CT = concordo totalmente DP = discordo parcialmente
C = concordo D = discordo
CP = concordo parcialmente DT = discordo totalmente
ITENS CT C CP DP D DT
20 A presença de estagiários na escola
*
gera conflitos.
21 Os procedimentos pedagógicos dos es­
tagiários são adequados.
22 A qualidade do ensino de 19 grau es­
- * ta cada vez pior.
23 As escolas de 19 e 29 graus deveriam
*
ser melhor entrosadas.
III Comente os itens com asteriscos:
17. Se discordou do item, indique alguns obstáculos que di­
ficultam a prática educativa desejada.
18. Qauis são as atribuições?
19. Justifique sua resposta.
148
20. Se concordou com o item, cite algum(s) tipo(s) de con 
flito.
21. Se discordou do item, cite comportamentos que demons­
trem falta de preparo do estagiário.
22. Se concordou com o item, indique o que poderia ser fei­
to para melhorar a qualidade do ensino de 19 grau.
23. Justifique sua resposta.
IV Responda:
24. Quais os comportamentos que você espera dos estagiários?
25. Qual a sua opinião sobre o Curso de Magistério?
ANEXO 6 - FREQÜÊNCIAS DAS RESPOSTAS DOS ALUNOS
Tabela 7 - DISTRIBUIÇÃO DE FREQÜÊNCIAS DAS RESPOSTAS DOS ALUNOS AO QUESTIONÁRIO POR ITEM
ITEM
FREQÜÊNCIA ABSOLUTA FREQÜÊNCIA PERCENTUAL
MÊDIA PERC.CONC.
PERC.
DISC.CT C CP DP C DT TOTAL CT C CP DP . D DT TOTAL
5.a 7 18 41 17 9 2 94 7,45 19,15 43,62 18,08 9,57 2,13 100,00 0,61 70,22 29,78
5.b 3 27 35 18 7 5 95 3,16 28,42 36,84 18,95 7,37 5,26 100,00 0,53 68,42 31,58
5.c 13 17 14 12 21 17 94 13,83 18,08 14,89 12,76 22,34 18,08 99,98 -0,19 46,80 53,18
5.m 26 38 13 6 9 3 95 27,37 40,00 13,68 6,32 9,47 3,16 100,00 1,41 81,05 18,95
5.d 20 28 23 9 7 7 94 21,28 29,79 24,47 9,57 7,45 7,45 100,00 1,01 75,54 24,47
5.g 2 21 25 20 14 11 93 2,15 22,58 26,88 21,51 15,05 11,83 100,00 -0,09 51,61 48,39
5.h 13 33 30 5 13 1 95 13,68 34,74 31,58 5,26 13,68 1,05 99,99 1,06 80,00 19,99
5.e 13 25 25 6 19 6 94 13,83 26,60 26,60 6,38 20,21 6,38 100,00 0,55 67,03 32,97
5. f 8 18 26 15 15 13 95 8,42 18,95 27,37 15,79 15,79 13,68 100,00 0,02 54,74 45,62
5.1 41 33 9 4 7 1 95 43,16 34,74 9,47 4,21 7,37 1,05 100,00 1,86 87,37 12,63
5.1 11 16 22 6 25 12 92 11,96 17,39 23,91 6,52 27,17 13*,04 99,99 -0,05 53,26 46,73
5.p 11 5 17 11 24 25 93 11,83 5,38 18,28 11,83 25,81 26,88 100,00 -0,79 35,49 64,52
5.s 54 19 8 4 7 3 95 56,84 20,00 8,42 4,21 7,37 3,16 100,00 1,90 85,26 14,74
5. t 11 8 26 18 15 17 95 11,58 8,42 27,37 18,95 15,79 17,89 100,00 -0,25 47,37 52,63
5.u 33 14 23 6 5 14 95 34,74 14,74 24,21 6,32 5,26 14,74 100,00 0,97 73,69 26,32
5.v 40 15 10 9 9 12 95 42,10 15,79 10,53 9,47 9,47 12,63 99,99 1,02 68,42 31,57
5.n 24 42 16 3 6 4 95 25,26 44,21 16,84 3,16 6,32 4,21 100,00 1,53 86,31 13,69
5.o 43 33 12 3 4 0 95 45,26 34,74 12,63 3,16 4,21 - 100,00 2,06 92,63 7,37
5.q 13 40 20 10 8 3 94 13,83 42,55 21,28 10,64 8,51 3,19 100,00 1,11 77,66 22,34
5.r 9 25 14 11 24 9 92 9,78 27,17 15,22 11,96 26,09 9,78 100,00 0,05 52,17 47,83















ANEXO 7 - FREQÜÊNCIAS DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES 
Tabela 8 - DISTRIBUIÇÃO DE FREQÜÊNCIAS DAS RESPOSTAS DOS PROFESSORES AO QUESTIONSRID POR ITEM
FREQÜÊNCIA ABSOLUTA FREQÜÊNCIA PERCENTUAL
CT C CP DP C DT TOTAL CT C CP DP D DT TOTAL
7 5 9 2 7 9 39 17,95 12,82 23,08 5,13 17,95 23,08 100,01 -0,77
8 10 16 3 0 0 37 21,62 27,02 43,24 8,10 0 0 99,98 1,54
11 15 6 2 2 2 38 28,95 39,47 15,79 5,26 5,26 5,26 99,99 1,50
5 3 4 6 10 10 38 13,16 7,89 10,53 15,79 26,32 26,32 100,01 -0,82
8 5 11 4 3 8 39 20,51 12,82 28,20 10,26 7,69 20,51 99,99 0,28
22 9 4 3 0 1 39 56,41 23,08 10,26 7,69 0 2,56 100,00 2,10
10 12 10 2 5 0 39 25,64 30,77 25,64 5,13 12,82 0 100,00 1,33
9 12 6 5 3 4 39 23,07 30,77 15,38 12,82 7,69 10,26 99,99 0,87
8 19 7 0 2 2 38 21,05 50,00 18,42 0 5,26 -5,26 99,99 1,55
4 5 6 1 12 10 38 10,53 13,16 15,79 2,63 31,58 26,32 100,01 -0,71
3 11 12 11 1 1 39 7,69 28,20 30,77 28,20 2,56 2,56 99,98 0,69
8 10 13 5 3 0 39 20,51 25,64 33,33 12,82 7,69 0 99,99 1,18
22 13 3 0 1 0 39 56,41 33,33 7,69 0 2,56 0 99,99 2,38
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